
continuação

continua

Rede Agro Fidelidade e Intermediação S.A. e Controladas
CNPJ/MF nº 33.150.606/0001-63

Demonstrações Financeiras Individuais e Consolidadas para os Exercícios Findos em 31 de Dezembro de 2025 e de 2024 (Valores expressos em milhares de reais - R$, exceto quando indicado de outra forma)
Balanço Patrimonial Controladora Consolidado

Ativos Nota 31/12/25 31/12/24 31/12/25 31/12/24
Circulantes
Caixa e equivalentes de caixa 4 490.344 523.501 523.291 559.521
Contas a receber 5 22.562 71.758 23.369 72.614
Contas a receber - partes relacionadas 24 86.260 143.299 103.358 163.757
Impostos a recuperar 6 25.277 23.972 27.703 30.521
Outros ativos 925 1.432 946 1.886
Total dos ativos circulantes 625.368 763.962 678.667 828.299
Não circulantes
Empréstimo - parte relacionada 11 – 5.602 – –
Contas a receber - partes relacionadas 24 10.779 21.406 – –
Direito de uso 7 1.165 1.600 1.165 1.600
Outros ativos 204 – 285 86
Investimentos 10 573 – – –
Imobilizado 8 477 819 477 827
Intangível 9 67.974 72.616 73.814 78.880
Total dos ativos não circulantes 81.172 102.043 75.741 81.393
Total dos ativos 706.540 866.005 754.408 909.692

Balanço Patrimonial Controladora Consolidado
Passivos e Patrimônio Líquido Nota 31/12/25 31/12/24 31/12/25 31/12/24
Circulantes
Fornecedores 12 96.596 196.247 106.040 207.272
Fornecedores - partes relacionadas 24 24.707 26.244 24.707 26.244
Salários e encargos sociais 13 7.267 8.628 7.686 10.528
Impostos, taxas e contribuições 14 18.134 13.588 20.142 15.864
Operações de arrendamento mercantil 7 585 822 585 822
Receita diferida 15 245.589 292.443 280.906 344.231
Outras obrigações 15.261 12.676 18.155 18.280
Total do passivo circulante 408.139 550.648 458.351 623.241
Não circulantes
Salários e encargos sociais 13 316 523 316 523
Operações de arrendamento mercantil 7 580 797 580 797
Imposto de renda e 
	 contribuição social a pagar 16 4.446 4.100 4.446 4.100
Imposto de renda diferido 16 1.394 4.624 1.394 4.624
Provisão para perdas com 
	 investimentos 10 2.344 28.910 – –
Outras obrigações – – – 4
Total do passivo não circulante 9.080 38.954 6.736 10.048
Total dos passivos 417.219 589.602 465.087 633.289
Patrimônio líquido 18
Capital social 211.953 211.953 211.953 211.953
Reserva de capital 11.090 11.090 11.090 11.090
Reserva legal 11.873 8.660 11.873 8.660
Reservas de lucros 45.782 38.027 45.782 38.027
Outros resultados abrangentes 8.623 6.673 8.623 6.673
Total do patrimônio líquido 289.321 276.403 289.321 276.403
Total dos passivos e 
	 do patrimônio líquido 706.540 866.005 754.408 909.692

Demonstrações do Resultado Abrangente Controladora Consolidado
31/12/25 31/12/24 31/12/25 31/12/24

(Reapresentado) (*) (*)
Lucro líquido do exercício 64.256 53.371 64.256 53.371
Ajuste de conversão de demonstrações 
	 financeiras de controladas no exterior 1.950 (2.264) 1.950 (2.264)
Total de resultados abrangentes 66.206 51.107 66.206 51.107

Demonstração de Mutações do Patrimônio Líquido
Notas

Capital  
social

Reserva  
de capital

Reserva 
 legal

Reservas 
 de lucros

Resultado 
 do Exercício

Outros resultados  
abrangentes

Total patrimônio 
 líquido

Saldo em 31 de dezembro de 2023 211.953 11.090 5.991 56.216 – 8.937 294.187
Lucro líquido do exercício – – – – 53.371 – 53.371
Ajuste de conversão de demonstrações financeiras de controladas no exterior – – – – – (2.264) (2.264)
Reserva legal 18.c – – 2.669 – (2.669) – –
Dividendos mínimos 18.e – – – – (12.676) – (12.676)
Pagamento de dividendos adicionais 18.b – – – (34.404) – – (34.404)
Pagamento de juros sobre capital próprio adicionais 18.b – – – (21.811) – – (21.811)
Transferência para reserva de lucros 18.c – – – 38.026 (38.026) – –
Saldo em 31 de dezembro de 2024 211.953 11.090 8.660 38.027 – 6.673 276.403
Lucro líquido do exercício – – – – 64.256 – 64.256
Ajuste de conversão de demonstrações financeiras de controladas no exterior – – – – – 1.950 1.950
Reserva legal 18.c – – 3.213 – (3.213) –
Dividendos mínimos 18.e – – – – (15.261) – (15.261)
Pagamento de dividendos adicionais 18.b – – – (15.010) – – (15.010)
Pagamento de juros sobre capital próprio 18.b – – – (23.017) – – (23.017)
Transferência para reserva de lucros 18.c – – – 45.782 (45.782) – –
Saldo em 31 de dezembro de 2025 211.953 11.090 11.873 45.782 – 8.623 289.321

Demonstração dos Fluxos de Caixa
Controladora Consolidado

Notas 31/12/25 31/12/24 31/12/25 31/12/24
(Reapresentado) (*) (*)
Fluxo de caixa das atividades operacionais
Lucro antes do imposto de renda 
	 e da contribuição social, incluindo 
		  operações descontinuadas 84.364 66.254 84.364 66.254
Ajustes:
	 Depreciação e amortização 21 e 22 31.148 24.780 33.922 36.413
	 Ajuste ao valor recuperável 
		  dos ativos 22 – – – 2.268
	 Provisão breakage, líquida 15 (12.386) (12.106) (14.359) (15.195)
	 Juros sobre arrendamentos 23 179 453 179 453
	 Juros sobre empréstimos para
		  partes relacionadas 11 (96) (408) – –
	 Variação cambial sobre empréstimos 
		  com partes relacionadas 11 440 (960) – –
	 Resultado da equivalência patrimonial, 
		  líquido de impostos 10 9.846 14.778 – –
	 Ajuste de remensuração do 
		  arrendamento 7 (42) (2.248) (42) (2.248)
Redução (aumento) nos saldos de ativos:
	 Contas a receber 5 e 24 108.612 275.091 108.275 265.676
	 Impostos a recuperar 6 (1.305) (13.066) 1.967 (14.872)
	 Outros ativos 303 589 582 1.846
Aumento (redução) nos saldos de passivos:
	 Fornecedores 12 e 24 (101.837) (224.149) (100.076) (221.525)
	 Salários e encargos sociais 13 (1.568) 564 (2.622) 1.025
	 Impostos, taxas e contribuições 14 4.546 3.053 4.423 1.779
	 Imposto de renda e 
		  contribuição social a pagar 346 268 346 268
	 Receita diferida 15 (34.468) 10.662 (43.588) 30.437
	 Outras obrigações – – (1.538) 4.440
Caixa proveniente das operações 88.082 143.555 71.832 157.019
Juros pagos 7 (179) (453) (179) (453)
Imposto de renda e 
	 contribuição social pagos 16.1 (23.338) (14.070) (23.338) (14.070)
Caixa líquido gerado pelas 
	 atividades operacionais 64.565 129.032 48.315 142.496
Fluxo de caixa das atividades de investimento
Aquisição de imobilizado 8 97 (277) 97 (279)
Aquisição de intangível 9 (24.754) (47.705) (27.149) (55.175)
Recebimento de empréstimos
	 e financiamentos com 
		  partes relacionadas 11 15 61 – –
Aporte de capital em investidas 10 (21.542) (833) – –
Caixa aplicado nas atividades 
	 de investimento (46.184) (48.754) (27.052) (55.454)
Fluxo de caixa das atividades de financiamento
Pagamentos de dividendos e 
	 juros sobre capital próprio 18 (50.703) (70.202) (50.703) (70.202)
Pagamentos de arrendamentos 7 (835) (755) (835) (755)
Caixa utilizado nas atividades 
	 de financiamento (51.538) (70.957) (51.538) (70.957)
Efeito da variação cambial sobre
	 caixa e equivalentes de caixa – – (5.955) (552)
Aumento de caixa e 
	 equivalentes de caixa (33.157) 9.321 (36.230) 15.533
Caixa e equivalentes de caixa 
	 no início do exercício 523.501 514.180 559.521 543.988
Caixa e equivalentes de caixa 
	 no fim do exercício 490.344 523.501 523.291 559.521
Aumento de caixa e 
	 equivalentes de caixa (33.157) 9.321 (36.230) 15.533

Demonstrações do Resultado Controladora Consolidado
Notas 31/12/25 31/12/24 31/12/25 31/12/24

(Reapresentado) (*) (*)
Receita líquida de serviços 20 102.442 111.087 114.800 121.104
Custos dos serviços prestados 21 (31.869) (25.404) (35.083) (28.203)
Lucro bruto 70.573 85.683 79.717 92.901
Despesas operacionais
Gerais e administrativas 22 (42.358) (56.976) (45.714) (58.473)
Comerciais 22 (9.216) (11.949) (13.265) (17.211)
Resultado de equivalência patrimonial 10 (9.846) (14.778) – –
Outras despesas, líquidas 22 (42) (1) (42) (1)
Lucro operacional antes do 
	 resultado financeiro 9.111 1.979 20.697 17.216
Resultado financeiro
Receitas financeiras 23 76.095 65.017 76.841 65.243
Despesas financeiras 23 (842) (742) (868) (823)
Lucro antes do imposto de renda 
	 e da contribuição social 84.364 66.254 96.670 81.636
Imposto corrente 16.1 (23.338) (14.070) (23.338) (14.070)
Imposto diferido 16.1 3.230 1.187 3.230 1.187

64.256 53.371 76.562 68.753
Operações descontinuadas
Prejuízo das operações descontinuadas 23 – – (12.306) (15.382)
Lucro líquido do exercício 64.256 53.371 64.256 53.371
Lucro por ação - básico e 
	 diluído (em reais - R$) 19 3,38 2,81 3,38 2,81

Notas Explicativas às Demonstrações Financeiras Individuais e Consolidadas
1. Informações Gerais: A Rede Agro Fidelidade e Intermediação S.A. (“Companhia”), 
denominada comercialmente como Orbia, tem sua sede localizada na Rua Pais Leme, 524, 
16º andar - Pinheiros, cidade de São Paulo, Estado de São Paulo. Constituída em 19 de 
março de 2019, a Companhia tem como atividade principal a gestão de um programa de 
coalizão por pontos, além de oferecer de forma integrada, um marketplace de insumos 
agrícolas disponibilizados por canais de distribuição e indústria. Por fim, a Companhia 
também oferece soluções para a gestão de programas de relacionamento e incentivo da 
indústria com suas estruturas comerciais próprias e de canais de distribuição. A Compa-
nhia, por meio de seu programa de coalizão, administra programas de fidelidade de empre-
sas parceiras, incluindo Bayer S.A. e Yara Brasil Fertilizantes S.A., além de manter parcerias 
comerciais com diversas outras organizações, entre as quais: Garantia Agronegócios Corre-
tora de Seguros Assessoria Consultoria e Representação Ltda., Decolar Com Ltda., Solis 
Soluções Livres Ltda., Conexão Agro Sustentável Ltda., Raix Sementes S.A., Barenbrug do 
Brasil Sementes Ltda., Agro 3F Insumos Agrícolas Ltda., Fertisolo Comércio de Insumos 
Agrícolas Ltda., Ignitia Latam Ltda., e Solcera do Brasil Materiais Avançados Ltda. Em 
2024, a Companhia também manteve parceria com Movida Locação de Veículos S.A. Por 
meio da plataforma, produtores rurais que adquirem produtos ou serviços de parceiros, ou 
que possuam pontos acumulados em programas de fidelidade geridos pela Companhia, 
podem acumular pontos e resgatá-los em forma de benefícios, compreendendo produtos e 
serviços ofertados. Durante o exercício, a Companhia revisou sua estratégia de atuação 
como marketplace agrícola, adotando um modelo de gestão comercial com foco no rela-
cionamento direto com indústrias. Como consequência, houve uma redução no número de 
distribuidores participantes, totalizando 64 distribuidores ao final de 2025 (143 distribui-
dores em 31 de dezembro de 2024), bem como 31 indústrias parceiras, assegurando co-
bertura nacional para operações de compra e venda de defensivos, sementes, fertilizantes 
e demais insumos agrícolas. Essa redução decorreu de ajustes estratégicos relacionados à 
diminuição de incentivos comerciais concedidos, o que impactou o volume de transações 
realizadas no marketplace no exercício de 2025. A Companhia também atua no apoio ao 
produtor rural na obtenção de linhas de crédito, por meio de parcerias com instituições 
financeiras. Com o objetivo de ampliar a eficiência e a atratividade do marketplace, a 
Companhia, em parceria com o Banco Itaú, implementou o programa OrbiaPag, que pos-
sibilita aos produtores maior capacidade de compra e permite aos vendedores antecipar 
seus recebíveis. Além disso, em 2025, a Companhia passou a disponibilizar aos clientes 
uma nova modalidade própria de crédito, também denominada OrbiaPag, utilizando seus 
próprios recursos. Este novo produto tem como finalidade reforçar o posicionamento da 
Companhia no ecossistema agro e ampliar a capacidade de apoio aos produtores e parcei-
ros ao longo de toda a sua jornada de compras no marketplace. No âmbito do programa 
OrbiaPag, a Companhia concede crédito aos produtores por meio de operações lastreadas 
em Cédulas de Produto Rural Financeiras (CPR-F) emitidas em parceria com o Banco Itaú 
e Agrolend, bem como por meio de cessão de crédito originado diretamente das operações 
financiadas pela Companhia. Com intuito de expandir suas operações para a américa lati-
na, ao longo de 2021, a Companhia abriu três filiais em Colômbia, México e Argentina, 
visando aumentar sua capacidade de exploração nos segmentos de fidelidade, marketplace 
de insumos e commodities. No entanto, essa estratégia demonstrou algumas dificuldades 
operacionais e, em dezembro de 2024, a Companhia optou por rever o investimento na 
Colômbia e na Argentina, ocasionando o encerramento da operação de ambas as unidades, 
conforme descrito na nota explicativa n° 10. A Companhia é uma controlada da Bayer 
S.A., que possui como controladora final a Bayer AG, sediada na Alemanha, cujas ações 
são listadas na bolsa de Frankfurt, além de ter como acionistas a Yara Brasil Fertilizantes 
S/A, que possui como controladora final a Yara Fertilizantes sediada na Noruega, Bravium 
Comércio Ltda., sediada em São Paulo, que possui como principal quotista a BRV Partici-
pações Ltda. e pelo Itaú Unibanco S.A., sediado em São Paulo. A emissão dessas demons-
trações financeiras individuais e consolidadas foi autorizada pela diretoria da Companhia 
em 9 de abril de 2025. Continuidade operacional: As demonstrações financeiras individuais 
e consolidadas de 31 de dezembro de 2025 foram preparadas com base no pressuposto de 
continuidade de suas operações. A Administração avaliou a capacidade da Companhia em 
continuar operando normalmente e está convencida de que possui recursos para dar con-
tinuidade a seus negócios no futuro. A Administração não tem conhecimento de nenhuma 
incerteza material que possa gerar dúvidas significativas sobre sua capacidade de continu-
ar operando. 2. Políticas Contábeis Materiais: 2.1. Declaração de conformidade: As 
demonstrações financeiras individuais e consolidadas da Companhia foram preparadas de 
acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, que compreendem aquelas incluídas 
na legislação societária brasileira e os pronunciamentos técnicos e as orientações e inter-
pretações técnicas emitidos pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis - CPC e aprovados 
pelo Conselho Federal de Contabilidade - CFC e pela Comissão de Valores Mobiliários - CVM. 
Como não existe diferença entre o patrimônio líquido consolidado e o resultado consoli-
dado atribuíveis aos acionistas da controladora, constantes nas demonstrações financeiras 
individuais e consolidadas preparadas de acordo com as IFRS e as práticas contábeis 
adotadas no Brasil, e o patrimônio líquido e resultado da controladora, constantes nas 
demonstrações financeiras individuais preparadas de acordo com as IFRS e as práticas 
contábeis adotadas no Brasil, a Companhia optou por apresentar essas demonstrações fi-
nanceiras individuais e consolidadas em um único conjunto, lado a lado. A Administração 
declara que todas as informações relevantes próprias das demonstrações financeiras indi-
viduais e consolidadas, e somente elas, estão sendo evidenciadas e correspondem às uti-
lizadas pela Administração na sua gestão. As demonstrações financeiras individuais e 
consolidadas estão expressas em milhares de reais, arredondadas ao milhar mais próximo, 
exceto quando indicado de outra maneira. 2.2. Base de elaboração: As demonstrações 
financeiras individuais e consolidadas foram elaboradas com base no custo histórico, ex-
ceto se indicado ao contrário, conforme descrito nas políticas contábeis a seguir. O custo 
histórico geralmente é baseado no valor justo das contraprestações pagas em troca de 
ativos. Valor justo é o preço que seria recebido pela venda de um ativo ou pago pela 
transferência de um passivo em uma transação organizada entre participantes do mercado 
na data de mensuração, independentemente de esse preço ser diretamente observável ou 
estimado usando outra técnica de avaliação. Ao estimar o valor justo de um ativo ou 
passivo, a Companhia leva em consideração as características do ativo ou passivo no caso 
de os participantes do mercado levarem essas características em consideração na precifi-
cação do ativo ou passivo na data de mensuração. O valor justo para fins de mensuração 
e/ou divulgação nestas demonstrações financeiras individuais e consolidadas é determi-
nado nessa base, quando aplicável. A preparação das demonstrações financeiras individu-
ais e consolidadas requer que a Administração faça julgamentos e adote premissas e esti-
mativas que afetam a aplicação das políticas e os montantes divulgados de ativos e 
passivos, receitas e despesas. Essas estimativas e premissas associadas baseiam-se na 
experiência e em diversos outros fatores que se supõem serem razoáveis em virtude das 
circunstâncias. Os resultados efetivos podem diferir dessas estimativas. 2.3. Critérios de 
consolidação: As demonstrações financeiras consolidadas incluem as informações finan-
ceiras da Companhia e de suas controladas. O controle é obtido quando a Companhia:  
• Tem poder sobre a investida. • Está exposta ou tem direitos a retornos variáveis decor-
rentes de seu envolvimento com a investida. • Tem a capacidade de usar esse poder para 
afetar seus retornos. A Companhia reavalia se retém ou não o controle de uma investida 
se fatos e circunstâncias indicarem a ocorrência de alterações em um ou mais de um dos 
três elementos de controle relacionados anteriormente. A consolidação de uma controlada 
começa quando a Companhia obtém o controle sobre a controlada e termina quando a 
Companhia perde o controle sobre a controlada. Especificamente, as receitas e despesas 
de uma controlada adquirida ou alienada durante o exercício são incluídas na demonstra-
ção do resultado e outros resultados abrangentes a partir da data em que a Companhia 
obtém o controle até a data em que a Companhia deixa de controlar a controlada. Na 
elaboração das demonstrações financeiras consolidadas, foram utilizadas informações fi-
nanceiras encerradas na mesma data-base e consistentes com as práticas contábeis da 
Companhia. Quando necessário, são feitos ajustes contábeis às demonstrações financeiras 
das controladas para adequar suas práticas contábeis àquelas usadas pela Companhia. 
Todos os saldos e transações de contas a receber e a pagar, bem como os investimentos 
na proporção da participação da investidora nos patrimônios líquidos e nos resultados das 
controladas e os resultados não realizados, líquidos de imposto de renda e contribuição 
social, decorrentes de operações entre as empresas incluídas nas demonstrações financei-
ras consolidadas, são eliminados integralmente. Nas demonstrações financeiras individuais 
da Companhia, os investimentos em controladas são reconhecidos por meio do método de 
equivalência patrimonial. As seguintes empresas são incluídas nas demonstrações  
financeiras consolidadas da Companhia:

Tipo de
controle

Participação no 
capital social - %

Empresa País 31/12/2025 31/12/2024
ORBIA COLOMBIA SAS Colômbia Direto 100% 100%
NUCLE INTERMEDIACION Y 
	 FIDELIDAD SA DE CV México Direto 99,99% 99,99%
ORBIA ARGENTINA S.A.U. Argentina Direto 100% 100%
2.4. Moeda funcional e de apresentação das demonstrações financeiras: A moeda 
funcional definida pela Companhia para a elaboração das demonstrações financeiras é o 
real (R$), por refletir mais adequadamente o ambiente econômico de atuação da Compa-
nhia. A moeda de apresentação também é o real (R$). As demonstrações financeiras indi-
viduais de cada controlada da Companhia são elaboradas com base na moeda funcional de 
cada uma dessas empresas, que representa a moeda do principal ambiente econômico no 
qual cada uma opera. As moedas funcionais de cada controlada é a respectiva moeda em 
cada um dos países. Para fins de apresentação destas demonstrações financeiras consoli-
dadas, os ativos e passivos das operações da Companhia no exterior são convertidos para 
reais, utilizando as taxas de câmbio vigentes no fim do exercício. Os resultados são con-
vertidos pelas taxas de câmbio médias do período, a menos que as taxas de câmbio te-
nham flutuado significativamente durante o período; neste caso, são utilizadas as taxas 
de câmbio da data da transação. As variações cambiais resultantes dessas conversões, se 
houver, são classificadas em outros resultados abrangentes e acumuladas no patrimônio 
líquido (e atribuídas às participações não controladoras, conforme apropriado). Quando há 
baixa de uma operação no exterior (exemplos: baixa integral da participação em uma 
operação no exterior, perda de controle sobre uma empresa investida que possui operações 
no exterior ou baixa parcial de um investimento em controlada em conjunto ou coligada 
que possui operação no exterior no qual a participação retida se torna um ativo financei-
ro), todo o montante da variação cambial acumulada referente a essa operação registrada 
no patrimônio líquido da Companhia é reclassificado para o resultado do exercício. Na 
elaboração das demonstrações financeiras de cada empresa da Companhia, as transações 
em moeda estrangeira, ou seja, qualquer moeda diferente da moeda funcional de cada 
empresa, são registradas de acordo com as taxas de câmbio vigentes na data de cada 
transação. No fim de cada período de relatório, os itens monetários em moeda estrangeira 
são novamente convertidos pelas taxas vigentes no fim do exercício. Os itens não mone-
tários registrados pelo valor justo apurado em moeda estrangeira são novamente conver-
tidos pelas taxas vigentes na data em que o valor justo foi determinado. Os itens não 
monetários que são mensurados pelo custo histórico em uma moeda estrangeira devem ser 
convertidos, utilizando a taxa vigente da data da transação. Os ganhos e as perdas decor-
rentes de variação cambial de itens denominados em moedas diferentes da respectiva 
moeda funcional de cada uma das empresas, são reconhecidos no resultado, conforme sua 
ocorrência. As políticas contábeis materiais aplicadas na preparação destas demonstrações 
financeiras individuais e consolidadas estão definidas abaixo. 2.5. Caixa e equivalentes 
de caixa: Incluem o caixa, depósitos bancários e outros investimentos de alta liquidez e 
risco insignificante de mudança em seu valor justo. Os investimentos de alta liquidez são 
valorizados com base no valor original, acrescido de juros incorridos e líquido de IRRF e 
IOF até as datas dos balanços. 2.6. Contas a receber: Avaliadas inicialmente pelo valor 
justo e deduzidas da provisão para perda esperada com créditos de liquidação duvidosa. 
Em consonância com o CPC 48, a provisão para perdas esperadas é constituída utilizando 
o modelo de perda esperada. A Companhia avalia o risco de crédito por meio de análise 
individual por cliente, considerando o histórico de pagamentos, situação financeira e risco 
de inadimplência e, baseada em percentuais de mercado, aplica sobre o saldo total de 
contas a receber, segmentado por faixas de vencimento. Os percentuais aplicados aumen-
tam progressivamente de acordo com o prazo de atraso dos títulos, refletindo a expecta-
tiva futura de perda para cada intervalo de vencimento. A provisão é revisada periodica-
mente para assegurar que reflita adequadamente as condições econômicas e o 
comportamento histórico de inadimplência. 2.7. Imobilizado: Os itens do imobilizado 
estão demonstrados ao valor de custo, deduzido das respectivas depreciações, calculadas 
pelo método linear, com base no tempo estimado de vida útil dos bens, demonstrado na 
nota explicativa nº 8. A vida útil estimada, os valores residuais e os métodos de deprecia-
ção são revisados periodicamente, e o efeito de quaisquer mudanças nas estimativas é 
contabilizado prospectivamente. São registrados como parte dos custos das imobilizações 
em andamento os custos diretamente atribuíveis aos projetos e, no caso de ativos quali-
ficáveis, os custos de empréstimos capitalizados durante a fase de construção do ativo. 
Tais imobilizações são classificadas em categorias adequadas do imobilizado quando con-
cluídas e prontas para o uso pretendido. A depreciação desses ativos inicia-se quando eles 
estão prontos para o uso pretendido na mesma base dos outros ativos imobilizados. Os 
reparos e a manutenção são apropriados ao resultado durante o período em que são incor-
ridos. O custo das principais renovações é incluído no valor contábil do ativo quando for 
provável que os benefícios econômicos futuros que ultrapassarem o padrão de desempe-
nho inicialmente avaliado para o ativo existente fluirão para a Companhia. As principais 
renovações são depreciadas ao longo da vida útil restante do ativo relacionado. Os custos 
subsequentes são incluídos no valor contábil do ativo ou reconhecidos como um ativo 
separado, conforme apropriado, somente quando for provável que fluam benefícios econô-
micos futuros associados ao item e que o custo do item possa ser mensurado com segu-
rança. Um item do imobilizado é baixado após alienação ou quando não há benefícios 
econômicos futuros resultantes do uso contínuo do ativo. Quaisquer ganhos ou perdas na 
venda ou baixa de um item do imobilizado são determinados pela diferença entre os valo-
res recebidos na venda e o valor contábil do ativo e são reconhecidos no resultado. 
2.8. Ativos intangíveis: Softwares: As licenças de software adquiridas são capitalizadas 
com base nos custos incorridos para adquirir os softwares e fazer com que eles estejam 
prontos para ser utilizados. Esses custos são amortizados durante sua vida útil. Os custos 
de desenvolvimento que são diretamente atribuíveis ao projeto e aos testes de produtos 
de software identificáveis e exclusivos, controlados pela Companhia, são reconhecidos 
como ativos intangíveis quando os seguintes critérios são atendidos: • É tecnicamente 

viável concluir o software para que ele esteja disponível para uso. • A administração 
pretende concluir o software e usá-lo. • O software pode ser usado. • Pode-se demonstrar 
que é provável que o software gerará benefícios econômicos futuros. • Estão disponíveis 
adequados recursos técnicos, financeiros e outros recursos para concluir o desenvolvimen-
to e para usar o software. • O gasto atribuível ao software durante seu desenvolvimento 
pode ser mensurado com segurança. Os custos diretamente atribuíveis são capitalizados 
como parte do produto de software. Critério similar é adotado para custos relacionados aos 
prestadores de serviços (consultores), em que somente os gastos de honorários aplicáveis 
ao desenvolvimento técnico são tratados como custos de capitalização do software. Os 
gastos de desenvolvimento que não atendam a esses critérios são reconhecidos como 
despesa, conforme incorridos. 2.9. Redução ao valor recuperável de ativos tangíveis e 
intangíveis: Anualmente, ou à medida que surjam indícios de perda de valores em inter-
valos menores, a Companhia revisa o valor contábil de seus ativos tangíveis e intangíveis 
para determinar se há alguma indicação de que tais ativos sofreram alguma perda por re-
dução ao valor recuperável. Se houver tal indicação, o montante recuperável do ativo é 
estimado com a finalidade de mensurar o montante dessa perda, se houver. Quando não 
for possível estimar o montante recuperável de um ativo individualmente, a Companhia 
calcula o montante recuperável da unidade geradora de caixa à qual pertence o ativo. O 
montante recuperável é o maior valor entre o valor justo menos os custos na venda ou o 
valor em uso. Na avaliação do valor em uso, os fluxos de caixa futuros estimados são 
descontados ao valor presente pela taxa de desconto, antes dos impostos, que reflita uma 
avaliação atual de mercado do valor da moeda no tempo e os riscos específicos do ativo 
ao qual a estimativa de fluxos de caixa futuros não foi ajustada. Se o montante recuperá-
vel de um ativo (ou unidade geradora de caixa) calculado for menor que seu valor contábil, 
o valor contábil do ativo (ou unidade geradora de caixa) é reduzido ao seu valor recupe-
rável. A perda por redução ao valor recuperável é reconhecida imediatamente no resultado. 
Quando a perda por redução ao valor recuperável é revertida subsequentemente, ocorre o 
aumento do valor contábil do ativo (ou unidade geradora de caixa) para a estimativa re-
visada de seu valor recuperável, desde que não exceda o valor contábil que teria sido de-
terminado caso nenhuma perda por redução ao valor recuperável tivesse sido reconhecida 
para o ativo (ou unidade geradora de caixa) em exercícios anteriores. Quando aplicável, a 
reversão da perda por redução ao valor recuperável é reconhecida imediatamente no resul-
tado. Com relação ao ágio, não é permitida a reversão do ajuste por perda após seu regis-
tro. 2.10. Arrendamentos: A Companhia avalia se um contrato é ou contém um arrenda-
mento no início do contrato. A Companhia reconhece um ativo de direito de uso e 
correspondente passivo de arrendamento com relação a todos os contratos de arrendamen-
to nos quais a Companhia seja o arrendatário, exceto arrendamentos de curto prazo (defi-
nidos como arrendamentos com prazo de arrendamento de, no máximo, 12 meses e sem 
opção de compra) e arrendamentos de ativos de baixo valor. Para esses arrendamentos, a 
Companhia reconhece despesa operacional pelo método linear pelo período do arrenda-
mento, exceto quando outra base sistemática é mais representativa para refletir o padrão 
de tempo no qual os benefícios econômicos do ativo arrendado são consumidos. O passivo 
de arrendamento é inicialmente mensurado ao valor presente dos pagamentos de arrenda-
mento, que não são pagos na data de início, sem considerar a inflação futura projetada, 
descontados aplicando-se a taxa incremental nominal de captação (taxa de desconto). De 
acordo com alguns contratos de arrendamentos, os fluxos de pagamentos futuros são in-
dexados por índices inflacionários; entretanto, para fins contábeis de apuração do passivo 
de arrendamento, a Companhia não considera a inflação futura projetada ou outro tipo de 
reajuste de preço futuro. A Companhia utiliza a taxa incremental nominal de captação pois 
as taxas de juros implícitas nos contratos de arrendamento com terceiros não podem ser 
prontamente determinadas. A Companhia estimou os fluxos de pagamentos futuros líqui-
dos dos créditos de PIS e COFINS. Os pagamentos de arrendamento incluídos na mensura-
ção do passivo de arrendamento incluem os pagamentos fixos de arrendamento (incluindo 
pagamentos em substância fixos). O passivo de arrendamento é apresentado em uma linha 
separada no balanço patrimonial. O passivo de arrendamento é subsequentemente mensu-
rado aumentando o valor contábil para refletir os juros sobre o passivo de arrendamento 
(usando o método da taxa de juros efetiva) e reduzindo o valor contábil para refletir o 
pagamento de arrendamento realizado. A Companhia remensura o passivo de arrendamen-
to (e faz um ajuste correspondente ao respectivo ativo de direito de uso) sempre que o 
prazo de arrendamento for alterado ou o preço é reajustado (por exemplo: reajuste anual 
com base em índice inflacionário ou outro índice de reajuste). 2.11. Provisões: As provi-
sões são reconhecidas para obrigações presentes (legal ou presumida) resultantes de 
eventos passados, em que seja possível estimar os valores de forma confiável e cuja liqui-
dação seja provável. O valor a ser reconhecido como provisão é a melhor estimativa das 
considerações requeridas para liquidar a obrigação no fim de cada período de relatório, 
considerando-se os riscos e as incertezas relativos à obrigação. Quando alguns ou todos 
os benefícios econômicos requeridos para a liquidação de uma provisão são esperados que 
sejam recuperados de um terceiro, um ativo é reconhecido se, e somente se, o reembolso 
for virtualmente certo e o valor puder ser mensurado de forma confiável. 2.12. Benefícios 
a Funcionários: Uma conta passiva para benefícios de funcionários, na forma de partici-
pação nos lucros e planos de bônus, é reconhecida em “Salários e encargos sociais” 
quando não há alternativa realista a não ser liquidar o passivo e ao menos quando uma 
das seguintes condições é satisfeita: • Existe um plano formal e os valores a serem pagos 
são determinados antes da época de emissão das demonstrações financeiras individuais e 
consolidadas. • A prática passada criou uma expectativa válida nos funcionários de que 
eles receberão bônus/participação nos lucros e o valor pode ser estimado confiavelmente 
antes da época de emissão das demonstrações financeiras individuais e consolidadas. 
• A expectativa é de que as contas passivas de participação nos lucros e planos de bônus 
sejam liquidadas em favor dos colaboradores elegíveis ao bônus e sejam medidas pelos 
valores que se espera que sejam quitadas. 2.13. Tributação: A despesa com imposto de 
renda e contribuição social representa a soma dos impostos correntes e diferidos. Os im-
postos sobre a renda são reconhecidos no resultado corrente, exceto na proporção em que 
estiverem relacionados com itens reconhecidos diretamente no patrimônio líquido ou no 
resultado abrangente. Nesse caso, o imposto também é reconhecido no patrimônio líquido 
ou no resultado abrangente. Os encargos de imposto de renda e contribuição social cor-
rente e diferido são calculados com base nas leis tributárias promulgadas, ou substancial-
mente promulgadas, na data do balanço. A Administração avalia, periodicamente, as po-
sições assumidas pela Companhia nas declarações de impostos de renda com relação às 
situações em que a regulamentação fiscal aplicável dá margem a interpretações. O impos-
to de renda e a contribuição social diferido é reconhecido usando-se o método do passivo 
sobre as diferenças temporárias decorrentes de diferenças entre as bases fiscais dos ativos 
e passivos e seus valores contábeis nas demonstrações financeiras individuais e consolida-
das. Entretanto, o imposto de renda e contribuição social diferido não é contabilizado se 
resultar do reconhecimento inicial de um ativo ou passivo em uma operação que não seja 
uma combinação de negócios a qual, à época da transação, não afeta o resultado contábil, 
nem o lucro tributável (prejuízo fiscal). O imposto de renda e contribuição social diferido 
ativo é reconhecido somente na proporção da probabilidade de que lucro tributável futuro 
esteja disponível e contra o qual as diferenças temporárias possam ser usadas. Os impos-
tos de renda diferidos ativos e passivos são apresentados pelo líquido no balanço quando 
há o direito legal e a intenção de compensá-los quando da apuração dos tributos corren-
tes, em geral quando relacionado com a mesma entidade legal e mesma autoridade fiscal. 
Incerteza sobre o Tratamento do Imposto de Renda: A interpretação ICPC 22 esclarece 
como aplicar os requisitos de reconhecimento e mensuração do CPC 32 quando há incer-
teza sobre os tratamentos de tributos sobre o lucro. Ao avaliar se o tratamento fiscal in-
certo afeta a determinação de lucro tributável, a Companhia assume que a autoridade 
fiscal examinará os valores que tem direito de examinar e tenha pleno conhecimento de 
todas as informações relacionadas. Se a Companhia concluir que não é provável que a 
autoridade fiscal aceite o tratamento fiscal incerto, a Companhia reflete o efeito da incer-
teza na determinação do respectivo lucro tributável considerando o valor mais provável. O 
reconhecimento do efeito da incerteza para tratamentos fiscais incertos, são registrados 
na rubrica de imposto de renda e contribuição a pagar no passivo não circulante e a 
contrapartida na rubrica de imposto de renda e contribuição social, quando aplicável. 
2.14. Receita diferida: Os programas de pontos administrados pela Companhia têm o 
objetivo de fidelizar seus clientes por meio da concessão de pontos aos participantes. A 
obrigação gerada pela emissão do ponto é mensurada com base no preço pelo qual os 
pontos foram vendidos a seus parceiros do agronegócio, considerado pela Companhia 
como o valor justo da transação. Os pontos emitidos são inicialmente registrados como 
receita diferida e, à medida que são resgatados pelos participantes do programa, são re-
conhecidos na demonstração do resultado como receita, líquida dos custos diretos asso-
ciados aos produtos e serviços fornecidos. 2.15. Reconhecimento da receita: Receita de 
resgate de pontos: De acordo com o CPC 47, a Companhia atua como agente e cumpre com 
sua obrigação de desempenho no momento do resgate dos pontos pelos participantes do 
programa na troca de produtos e/ou serviços, sendo este momento em que ocorre o reco-
nhecimento da receita no resultado. Dessa forma, a receita é apresentada liquida de seus 
respectivos custos variáveis diretos associados a disponibilização dos bens e serviços aos 
participantes. Receitas de “breakage”: A receita de “breakage” é determinada com base em 
cálculo de pontos que apresentam alto potencial de expiração devido a sua não utilização 
pelos participantes do programa. O cálculo é aplicado sobre os pontos emitidos no período 
corrente sobre os pontos acumulados do período de 36 meses, seguindo a política do 
programa que prevê o cancelamento dos pontos das contas dos clientes após este período. 
Eventos futuros podem alterar significativamente o perfil dos clientes e seu padrão histó-
rico de resgate de pontos. Tais alterações podem resultar em mudanças significativas no 
saldo de receita diferida, assim como o reconhecimento da receita de “breakage”. A polí-
tica do programa de pontos prevê o cancelamento de todos os pontos presentes nas contas 
dos clientes após 36 meses. Comissão sobre intermediação - fidelidade: A receita de co-
missão sobre intermediação está associada aos prestadores de serviço e produtos cadas-
trados na plataforma digital, que são contratados por meio dos programas de pontos. Tal 
receita é reconhecida no resultado no momento da conclusão da intermediação de serviços 
e produtos entre o prestador de serviço e o participante do programa de pontos. Comissão 
sobre intermediação - marketplace: A receita de comissão sobre intermediação do “market 
place” se refere as vendas de produtos transacionados pela plataforma de marketplace da 
Companhia por seus parceiros e reconhecida com base no valor de venda dos participantes, 
a partir de um percentual acordado com os parceiros, sendo que a aplicação deste percen-
tual sobre o valor do pedido gera a comissão sobre intermediação para a Companhia. Re-
ceita financeira: A receita financeira é reconhecida conforme o prazo decorrido, usando o 
método da taxa efetiva de juros. Quando um componente de juros é identificado em rela-
ção a contas a receber específicas, a Companhia reduz o valor contábil para o valor pre-
sente, que corresponde ao fluxo de caixa futuro estimado, descontado à taxa efetiva de 
juros original do instrumento. Subsequentemente, à medida que o tempo passa, os juros 
são incorporados às contas a receber, em contrapartida de receita financeira. Essa receita 
financeira é calculada pela mesma taxa efetiva de juros utilizada para apurar o valor recu-
perável, ou seja, a taxa original das contas a receber. No âmbito da nova operação de 
crédito implementada em 2025, na qual a Companhia passou a conceder crédito direta-
mente aos clientes utilizando recursos próprios, a prática contábil de reconhecimento de 
receita segue o mesmo princípio. Os créditos concedidos são classificados como ativos 
financeiros mensurados ao custo amortizado, de acordo com IFRS 9, e os juros, encargos 
e demais rendimentos são reconhecidos como receita financeira pelo método da taxa 
efetiva de juros ao longo da duração dos contratos. As receitas decorrentes dessa nova 
operação de crédito não serão classificadas como receitas operacionais, uma vez que a 
iniciativa tem como objetivo alavancar as operações do marketplace da Companhia, por 
meio da disponibilização de uma alternativa adicional de crédito aos distribuidores, e não 
caracterizar a concessão de crédito como atividade principal do negócio da Orbia. 
2.16. Instrumentos financeiros: Os ativos e passivos financeiros são reconhecidos quan-
do a Companhia for parte das disposições contratuais do instrumento. Os ativos e passivos 
financeiros são inicialmente mensurados pelo valor justo e, ao reconhecer pela primeira 
vez um instrumento financeiro, a Companhia o classifica como mensurado ao custo amor-
tizado, mensurado ao valor justo pelo patrimônio líquido ou mensurado ao valor justo pelo 
resultado, conforme as características de fluxos de caixa contratuais do instrumento finan-
ceiro e com o modelo de gestão de ativos financeiros da Companhia. Os custos da transa-
ção diretamente atribuíveis à emissão de ativos e passivos financeiros (exceto por ativos 
e passivos financeiros reconhecidos ao valor justo no resultado) são acrescidos ou deduzi-
dos do valor justo dos ativos ou passivos financeiros, se aplicável, após o reconhecimento 
inicial. Os custos da transação diretamente atribuíveis à aquisição de ativos e passivos 
financeiros ao valor justo por meio do resultado são reconhecidos imediatamente no re-
sultado. Ativos financeiros não derivativos: Os instrumentos financeiros ativos da Compa-
nhia são classificados como mensurados ao custo amortizado. São ativos financeiros que 
têm pagamentos fixos ou determináveis e não são cotados em um mercado ativo, sendo 
mensurados pelo custo amortizado utilizando o método dos juros efetivos, deduzido de 
provisão para perdas ao valor recuperável, se houver. A receita com juros é reconhecida 
aplicando-se o método dos juros efetivos. Passivos financeiros não derivativos: Os instru-
mentos financeiros passivos da Companhia são classificados como mensurados ao custo 
amortizado. Os passivos financeiros da Companhia são, inicialmente, mensurados ao valor 
justo, líquido dos custos da transação e, subsequentemente, mensurados pelo custo amor-
tizado utilizando o método dos juros efetivos. 2.17. Lucro por ação: O cálculo do lucro 
básico por ação é feito por meio da divisão do lucro líquido do exercício, atribuído aos 
detentores de ações ordinárias da Companhia, pela quantidade média ponderada de ações 
ordinárias disponíveis durante o exercício. O lucro diluído por ação é calculado por meio 
da divisão do lucro líquido atribuído aos detentores de ações ordinárias da Companhia pela 
quantidade média ponderada de ações ordinárias disponíveis durante o exercício mais a 
quantidade média ponderada de ações ordinárias que seriam emitidas na conversão de 

todas as ações ordinárias potenciais. 2.18. Distribuição de dividendos e ou juros sobre 
capital próprio: Os juros sobre o capital próprio pagos ou a pagar são registrados a débi-
to da rubrica Reservas de Lucros. 2.19. Hiperinflação: A Companhia aplicou o CPC 42 (IAS 
29) - “Contabilidade em economia hiperinflacionária” como prática contábil para fins de 
Contabilidade e Evidenciação de Economia Altamente Inflacionária na entidade da Argen-
tina, seguindo a metodologia aplicada para estas demonstrações financeiras, conforme 
descrito na nota explicativa nº 10. O índice utilizado para cálculo do ajuste por inflação é 
divulgado pela Federación de Consejos Profesionales de Argentina (FACPCE). A variação 
acumulada da inflação para o exercício findo em 31 de dezembro de 2025 é de 31,50% 
(117,80% em 31 de dezembro de 2024). 2.20. Novas normas, alterações e interpreta-
ções dos pronunciamentos contábeis de aplicação obrigatória a partir de 1º de janei-
ro de 2025: Na preparação dessas demonstrações financeiras, a Administração da Compa-
nhia considerou, quando aplicável, novas revisões e interpretações às IFRS e aos 
pronunciamentos técnicos a seguir, emitidos pelo IASB e pelo CPC, respectivamente, que 
entraram obrigatoriamente em vigor para períodos contábeis iniciados a partir de 1º de 
janeiro de 2025. Os novos requerimentos descritos abaixo não tiveram qualquer impacto 
material nas divulgações ou nos valores apresentados nessas demonstrações financeiras: 
• Alterações do CPC 02 (R2) - Os Efeitos das Mudanças nas Taxas de Câmbio e conversão 
das Demonstrações Contábeis. • Adoção do CPC 26 (R1) - Apresentação e Divulgações nas 
Demonstrações Financeiras. • CPC 51 - Apresentação e Divulgação nas Demonstrações 
Contábeis. No exercício corrente, a Companhia também avaliou uma série de alterações às 
normas contábeis que são válidas para o período contábil que se inicia em 1º de janeiro 
de 2026 ou posteriormente. A Administração continua avaliando os impactos até a data 
de aprovação dessas demonstrações financeiras. • Revisão de Pronunciamentos Técnicos 
nº 28 - A Revisão nº 28 atualiza diversos pronunciamentos do CPC para alinhamento com 
o CPC 51 e com a IFRS 18, sendo que a aplicação obrigatória desta norma será a partir de 
1º de janeiro de 2027. • Normas de Sustentabilidade - IFRS S1 e IFRS S2 - As normas IFRS 
S1 e IFRS S2 introduzem exigências de divulgação de informações relacionadas à susten-
tabilidade e aos riscos climáticos. • Impactos Contábeis da Reforma Tributária - A reforma 
tributária brasileira inicia sua fase de transição em 2026, com impactos nos registros 
contábeis. • Criação da CBS (Contribuição sobre Bens e Serviços) e IBS (Imposto sobre 
Bens e Serviços). 2.21. Operação descontinuada: Uma operação descontinuada é um 
componente de um negócio da Companhia que compreende operações e fluxos de caixa 
que podem ser claramente distintos do resto das operações e que: • Representa uma im-
portante linha de negócios separada ou área geográfica de operações. • É parte de um 
plano individual coordenado para venda de uma importante linha de negócios separada ou 
área geográfica de operações. • É uma controlada adquirida exclusivamente com o objeti-
vo de revenda. A classificação como uma operação descontinuada ocorre mediante a 
alienação, ou quando a operação atende aos critérios para ser classificada como mantida 
para venda, se isso ocorrer antes. Quando uma operação é classificada como uma operação 
descontinuada, as demonstrações do resultado e do fluxo de caixa comparativas são rea-
presentadas como se a operação tivesse sido descontinuada desde o início do período 
comparativo. 2.22. Representação de saldos comparativos: Em 21 de dezembro de 
2024, foi decidido pela companhia o encerramento das entidades Orbia Colômbia e em 03 
de fevereiro de 2025 decidiu-se sobre o encerramento da Orbia Argentina pois não há 
perspectiva de obter lucro nos próximos 5 anos e, com isso, a Companhia optou por con-
centrar suas atividades no exterior exclusivamente na operação da entidade localizada no 
México. As atividades operacionais da Orbia Colômbia e da Orbia Argentina foram encerra-
das ao longo de 2025 e ambas as operações foram classificadas como descontinuadas. 
Consequentemente, a Companhia está reapresentando as demonstrações dos resultados e 
dos fluxos de caixa do período comparativo, conforme previsto no pronunciamento técni-
co CPC 31 - Ativo Não Circulante Mantido para Venda e Operação Descontinuada. Os balan-
ços patrimoniais não foram impactados por essa reapresentação, visto que não há ativos 
classificados como disponíveis para venda. O descritivo das alterações e os efeitos das 
operações descontinuadas de 31 de dezembro de 2024, estão a seguir demonstrados.
Demonstração do resultado:

Consolidado
31/12/2024 Ajustes/ 

reclassificações
31/12/2024

(Original) (Reapresentado)
Receita Operacional Líquida de Serviços 128.721 (7.617) 121.104
Custo dos Serviços Prestados (31.674) 3.471 (28.203)
Lucro Bruto 97.047 (4.146) 92.901
Receitas (Despesas) Operacionais
Gerais e administrativas (69.970) 11.497 (58.473)
Comerciais (19.804) 2.593 (17.211)
Resultado de equivalência patrimonial – – –
Outras receitas, líquidas (6.623) 6.622 (1)
Lucro Operacional Antes do 
	 Resultado Financeiro 650 16.566 17.216
Resultado Financeiro
Receitas financeiras 67.213 (1.970) 65.243
Despesas financeiras (1.609) 786 (823)
Lucro antes do Imposto de 
	 Renda e da Contribuição Social 66.254 15.382 81.636
Imposto de Renda e Contribuição Social
Imposto corrente (14.070) – (14.070)
Imposto diferido 1.187 – 1.187
Operações Descontinuadas
Lucro (prejuízo) líquido das 
	 operações descontinuadas – 15.382 (15.382)
Lucro Líquido do Exercício 53.371 53.371 53.371
Demonstração dos fluxos de caixa: Consolidado

31/12/2024 Ajustes/ 31/12/2024
(Original) reclassificações (Reapresentado)

Fluxo de Caixa das Atividades Operacionais
Caixa Proveniente das Operações 
	 das Entidades Descontinuadas 142.496 10.176 132.320
Fluxo de Caixa das Atividades de Investimento
Caixa aplicado nas atividades de 
	 investimento das entidades 
		  descontinuadas (55.454) (3.206) (52.248)
Fluxo de Caixa das Atividades de Financiamento
Caixa utilizado nas atividades de 
	 financiamento das entidades 
		  descontinuadas (70.957) (333) (70.624)
Efeito da variação cambial sobre 
	 caixa e equivalentes de caixa 
		  das entidades descontinuadas (552) 18 (570)
Aumento de Caixa e Equivalentes de Caixa 15.533 6.655 8.878
Caixa e equivalentes de caixa no 
	 início do exercício 543.988 3.990 539.998
Caixa e equivalentes de caixa no 
	 fim do exercício 559.521 10.645 548.876
Aumento de Caixa e Equivalentes de Caixa 15.533 6.655 8.878
3. Principais Julgamentos Contábeis e Fontes de Incertezas nas Estimativas: A Admi-
nistração fez os seguintes julgamentos que têm efeito significativo sobre os valores reco-
nhecidos nas demonstrações financeiras individuais e consolidadas, conforme segue: 
• Receita de “breakage” (nota explicativa nº 15): A receita de “breakage” é determinada 
com base em cálculo de pontos que apresentam alto potencial de expiração devido a sua 
não utilização pelos participantes do programa. O cálculo é aplicado sobre os pontos 
emitidos no período corrente sobre os pontos acumulados do período de 36 meses, seguin-
do a política do programa que prevê o cancelamento dos pontos das contas dos clientes 
após este período. Eventos futuros podem alterar significativamente o perfil dos clientes 
e seu padrão histórico de resgate de pontos. Tais alterações podem resultar em mudanças 
significativas no saldo de receita diferida, assim como o reconhecimento da receita de 
“breakage”. A política do programa de pontos prevê o cancelamento de todos os pontos 
presentes nas contas dos clientes após 36 meses. • Ajuste ao valor recuperável do ativo 
- “impairment” (notas explicativas nº 8, 9 e 10): Existem regras específicas para avaliar o 
valor recuperável dos ativos de longa duração, especialmente imobilizado e outros ativos 
intangíveis. Nas datas dos balanços, a Companhia realiza uma análise para determinar se 
há evidência de que o montante dos ativos de vida longa não será recuperável (“impair-
ment”). O montante recuperável de um ativo é determinado pelo maior valor entre: (a) seu 
valor justo menos os custos estimados de venda; ou (b) seu valor em uso. O valor em uso 
é mensurado com base nos fluxos de caixa descontados (antes dos impostos) derivados 
pelo uso contínuo de um ativo até o fim de sua vida útil. A Companhia avalia com base no 
valor em uso os ativos de vida longa, mensurando com base no fluxo de caixa futuro esti-
mado para os próximos 5 anos, a recuperabilidade do seu ativo, e considerando os resul-
tados apresentados nesta análise, foi necessário realizar a provisão de ajuste ao valor re-
cuperável de determinados ativos nas entidades controlada Orbia Argentina e Colômbia 
durante o exercício findo em 31 de dezembro de 2024.
4. Caixa e Equivalentes de Caixa: Controladora Consolidado

31/12/2025 31/12/2024 31/12/2025 31/12/2024
Caixa e bancos 9 180 32.956 27.349
Aplicações financeiras (i) 490.335 523.321 490.335 532.172
Total 490.344 523.501 523.291 559.521
(i) A Companhia possui aplicação em fundos de investimentos administrados pelo Banco 
Itaú S.A. A instituição financeira é responsável pela custódia dos ativos integrantes da 
carteira do fundo e pela liquidação financeira de suas operações. Os fundos são compostos 
por títulos de renda fixa e foram remunerados à taxa média de 102,05% do CDI em 2025 
(106,42% do CDI em 2024) e possui direito de resgate imediato, sem alteração significa-
tiva em seu valor justo.
Composição da carteira: Controladora Consolidado
Fundos de investimentos 31/12/2025 31/12/2024 31/12/2025 31/12/2024
Operações compromissadas 154.078 164.444 154.078 164.444
Títulos de créditos privados
	 (CCB e NC) 101.577 108.410 101.577 117.261
Títulos públicos 
	 (letras financeiras) 154.783 165.196 154.783 165.196
Depósitos de curto prazo e 
	 outros títulos de IF 79.059 84.377 79.059 84.377
Outros valores mobiliários 838 894 838 894
Total 490.335 523.321 490.335 532.172
5. Contas a Receber: Controladora Consolidado

31/12/2025 31/12/2024 31/12/2025 31/12/2024
Marketplace (a) 21.107 69.191 21.450 69.508
Outros (b) 2.299 2.567 2.763 3.106
(–) PECLD (844) – (844) –
Total 22.562 71.758 23.369 72.614
Circulante 22.562 71.758 23.369 72.614
Não circulante – – – –
a) As operações de Marketplace em 2025 foram realizadas via OrbiaPag (nota explicativa 
nº 1), com crédito concedido ao produtor rural pela própria Orbia. Nesse modelo, o paga-
mento aos vendedores (fornecedores) ocorre antes do recebimento dos valores dos clien-
tes, o que gera exposição ao risco de crédito e, consequentemente, requer a constituição 
de provisão para perdas esperadas. Em 2025, ocorreu uma redução significativa no volume 
de Marketplace devido a um processo de mudança de estratégia, que envolveu a redução 
dos incentivos ofertados aos sellers e produtores para utilização da plataforma. b) Saldo 
referente ao programa de fidelidade, composto pela venda de pontos, e comissão referen-
te a transação da plataforma. 

Contas a receber faturado por faixa de vencimento: 
Controladora Consolidado

31/12/2025 31/12/2024 31/12/2025 31/12/2024
A vencer:
	 De 0 até 90 dias 2.588 3.875 3.395 4.731
	 De 91 até 180 dias 11.739 57.068 11.739 57.068
	 Acima de 181 dias 9.079 10.815 9.079 10.815
Total 23.406 71.758 24.213 72.614
6. Impostos a Recuperar: Controladora Consolidado

31/12/2025 31/12/2024 31/12/2025 31/12/2024
IRRF a compensar 16.677 9.619 16.677 9.619
IRRF sobre aplicações financeiras 2.850 9.490 2.850 9.490
CSLL a compensar 3.427 1.432 3.427 1.432
Contribuições sociais retidas na fonte 2.323 3.431 2.323 3.431
IVA - recuperar (i) – – 813 2.618
ISR - recuperar (i) – – – 702
Imposto retido - Latam (i) – – 974 111
IIBB (i) – – – 1.049
Outros impostos a recuperar (i) – – 639 2.069
Total 25.277 23.972 27.703 30.521
O saldo de imposto a recuperar é referente a compra de produtos e serviços distribuídos 
para os participantes do programa de fidelidade, bem como saldo de IRRF e CSLL a com-
pensar decorrente de recolhimento a maior. (i) Impostos a recuperar auferidos nas filiais 
LATAM, conforme legislação vigente em cada país. O valor é composto por R$1.787 
(R$1.340 em 2024) associados ao México, R$639 (R$1.804 em 2024) associados à Argen-
tina e R$3.405 à Colômbia em 2024. 7. Direito de Uso: Em 2025 ocorreu a mudança do 
edifício-sede do escritório da Companhia, ocorrendo a baixa do antigo contrato de direito 
de uso e a adição do novo contrato de arrendamento referente a nova sede. O único con-
trato de arrendamento refere-se ao edifício-sede do escritório. Esse contrato de arrenda-
mento têm uma duração de 2 anos sem opção de renovação automática. Além disso, esse 
contrato está indexado aos índices de inflação. A taxa de juros de empréstimo incremental 
para cálculo do desconto a valor presente é de 16,01% ao ano. Os valores de ativo e 
passivo de arrendamento em 31 de dezembro de 2025, estão demonstrados abaixo:

Controladora e Consolidado

Ativo
Contrato de  

arrendamento
Direito de 
uso total

Saldos em 1º de janeiro de 2024 1.762 1.762
Ajustes de remensuração 803 803
Amortização (965) (965)
Saldos em 31 de dezembro de 2024 1.600 1.600
Aquisições e baixas
Adições 1.253 1.253
Rescisão contratual (829) (829)
Amortização (859) (859)
Saldos em 31 de dezembro de 2025 1.165 1.165
Custo total 1.253 1.253
Amortização acumulada (88) (88)
Valor residual 1.165 1.165

Controladora e Consolidado

Passivo de Arrendamento
Contrato de 

arrendamento Passivo total
Saldos em 1º de janeiro de 2024 3.818 3.818
Ajustes de remensuração (1.444) (1.444)
Pagamento de principal (755) (755)
Pagamento de juros (453) (453)
Juros Incorridos 453 453
Saldos em 1º de janeiro de 2025 1.619 1.619
Rescisão contratual (872) (872)
Adição 1.253 1.253
Pagamento de principal (835) (835)
Pagamento de juros (179) (179)
Juros incorridos 179 179
Saldos em 31 de dezembro de 2025 1.165 1.165
Circulante 585 585
Não circulante 580 580
Efeitos no resultado do exercício de 2025
Depreciação 959 959
Juros 179 179
Total das despesas apropriadas no resultado de 2025 1.138 1.138
O cronograma de pagamentos está demonstrado a seguir (valor nominal não descontado):
Até 1 ano 585
De 1 a 2 anos 580
Total 1.165
8. Imobilizado: Controladora

Equipa- 
mentos de  

informática
Móveis e 

utensílios

Benfeitorias em  
propriedades 
de terceiros

Imobi- 
lizado 
total

Saldos em 31 de dezembro de 2023 878 13 97 988
Aquisições 278 – – 278
Baixas líquidas da depreciação (1) – – (1)
Depreciação (343) (6) (97) (446)
Saldos em 31 de dezembro de 2024 812 7 – 819
Aquisições – 35 – 35
Baixas, líquidas da depreciação (115) – – (115)
Depreciação (254) (8) – (262)
Saldos em 31 de dezembro de 2025 443 34 – 477
Custo total 1.120 87 386 1.593
Depreciação acumulada (677) (53) (386) (1.116)
Valor residual 443 34 – 477

Consolidado
Equipa- 

mentos de  
informática

Móveis e 
utensílios

Benfeitorias em  
propriedades 
de terceiros

Imobi- 
lizado 
total

Saldos em 31 de dezembro de 2023 885 17 97 999
Aquisição 278 – – 278
Baixas líquidas da depreciação (1) – – (1)
Depreciação (344) (8) (97) (449)
Saldos em 31 de dezembro de 2024 818 9 – 827
Aquisições – 35 – 35
Baixas líquidas da depreciação (120) (2) – (122)
Depreciação (255) (8) – (263)
Saldos em 31 de dezembro de 2025 443 34 – 477
Custo total 1.120 86 386 1.592
Depreciação acumulada (677) (52) (386) (1.115)
Valor residual 443 34 – 477
A vida útil-econômica estimada dos bens é a seguinte: Vida útil (em anos)
Equipamentos de informática 3-10
Móveis e utensílios 2-5
Benfeitorias em propr. de terceiros 5
9. Intangível: Controladora

Sistemas  
aplicativos -  

Softwares

Capitalização -  
Desenvolvimento -  
“Personnel Costs”

Intangível  
total

Saldos em 31 de dezembro de 2023 – 49.066 49.066
Adições (i) – 46.919 46.919
Baixas, líquidas da depreciação – – –
Amortização – (23.369) (23.369)
Saldos em 31 de dezembro de 2024 – 72.616 72.616
Adições (i) – 25.403 25.403
Baixas, líquidas da depreciação – – –
Amortização – (30.045) (30.045)
Saldos em 31 de dezembro de 2025 – 67.974 67.974
Custo total 127 150.119 150.246
Amortização acumulada (127) (82.145) (82.272)
Valor residual – 67.974 67.974

Consolidado
Sistemas  

aplicativos -  
Softwares

Capitalização -  
Desenvolvimento -  
“Personnel Costs”

Intangível  
total

Saldos em 31 de dezembro de 2023 – 61.817 61.817
Adições – 54.330 54.330
Provisão para ajuste ao valor 
	 recuperável dos ativos (ii) (10.960) (10.960)
Amortização – (26.307) (26.307)
Saldos em 31 de dezembro de 2024 – 78.880 78.880
Adições (i) – 27.756 27.756
Amortização – (32.822) (32.822)
Saldos em 31 de dezembro de 2025 – 73.814 73.814
Custo total 127 162.613 162.740
Amortização acumulada (127) (88.799) (88.926)
Valor residual – 73.814 73.814
(i) Refere-se aos gastos de desenvolvimento técnico com a plataforma de loyalty e 
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Notas Explicativas às Demonstrações Financeiras Individuais e Consolidadas da Rede Agro Fidelidade e Intermediação S.A. e Controladas

continuação

continua

insumos (marketplace ), com foco na evolução dessas plataformas e geração de novas 
funcionalidades. A vida útil-econômica estimada dos itens do intangível é de 4 anos.  
(ii) Em 31 de dezembro de 2024, devido a recorrência de prejuízos na entidade da 
Argentina e Colômbia e a falta de perspectiva de lucros futuros, a Companhia reconheceu 
um ajuste a valor recuperável correspondente aos ativos subjacentes no montante 
R$10.960, sendo R$7.559 da Argentina e R$3.041 da Colômbia. 
10. Investimentos (Provisão para Perdas com Investimentos):

Controladora Controladora
31/12/2025 31/12/2024

Capital investido 42.680 7.645
Ajustes na conversão dos investimentos das 
	 controladas no exterior 8.623 6.673
Resultado de equivalência patrimonial anos anteriores (43.228) (28.450)
Resultado de equivalência patrimonial do exercício (9.846) (14.778)
Investimentos 1.771 (28.910)
Com intuito de expandir a representatividade no mercado, a Companhia decidiu pela 
abertura de filiais na Colômbia, México e Argentina em 2021, visando explorar novos 
mercados para as linhas de fidelidade, marketplace de insumos e commodities no mercado 
da América Latina. Como tais empresas reconheceram prejuízos nos últimos exercícios, o 
resultado de equivalência patrimonial excedeu o valor do capital investido, resultando na 
reclassificação dos investimentos para o passivo. Os saldos registrados no ativo referem-se 
à Argentina e Colômbia e decorrem das integralizações de capital efetuadas ao longo de 
2025, que totalizaram um investimento ativo de R$573.
a) Participação percentual nos investimentos:
Investida 2025 2024
ORBIA COLOMBIA SAS 100% 100%
NUCLE INTERMEDIACION Y FIDELIDAD SA DE CV 99.99% 99.99%
ORBIA ARGENTINA S.A.U. 100% 100%
Em 21 de dezembro de 2024, foi decidido pela Companhia o encerramento da Orbia Colôm-
bia e em 03 de fevereiro de 2025 decidiu-se sobre o encerramento da Orbia Argentina pois 
não há perspectiva de obter lucro nos próximos 5 anos e, com isso, a Companhia optou 
por concentrar suas atividades exclusivamente na operação da entidade localizada no 
México. As atividades operacionais da Orbia Colômbia e da Orbia Argentina foram encerra-
das ao longo de 2025. Durante o exercício de 2025, ambas as operações foram classifica-
das como descontinuadas. Além disso, foram rescindidas as operações relacionadas ao 
programa de fidelidade mantido com a Bayer, em 30 de junho de 2025 na Colômbia e em 
29 de agosto de 2025 na Argentina. Até a data de emissão destas demonstrações finan-
ceiras, a Companhia aguarda a formalização definitiva dos processos de encerramento 
societário nessas jurisdições. b) Capital investido:
Investida 2025 2024
ORBIA COLOMBIA SAS 16.028 79
NUCLE INTERMEDIACION Y FIDELIDAD SA DE CV 15 15
ORBIA ARGENTINA S.A.U. 26.637 7.551

42.680 7.645
c) Resultado de equivalência patrimonial:
Investida 2025 2024
ORBIA COLOMBIA SAS (1.607) (5.013)
NUCLE INTERMEDIACION Y FIDELIDAD SA DE CV 2.460 604
ORBIA ARGENTINA S.A.U. (10.699) (10.369)

(9.846) (14.778)
d) Movimentação dos investimentos: Orbia 

 Colombia
Nucle 

 Intem.
Orbia 

 Argentina Total
Saldo em 31 de dezembro de 2023 (8.151) (5.514) 963 (12.702)
Equivalência patrimonial (5.013) 604 (10.369) (14.778)
Ajustes na conversão dos investimentos 
	 das controladas no exterior (701) 105 (1.667) (2.263)
Aporte de capital – – 833 833
Saldo em 31 de dezembro de 2024 (13.865) (4.805) (10.240) (28.910)
Equivalência patrimonial (1.607) 2.460 (10.699) (9.846)
Ajustes na conversão dos investimentos 
	 das controladas no exterior (389) 1 2.338 1.950
Aporte de capital (i) 15.950 – 19.085 35.035
Saldo em 31 de dezembro de 2025 89 (2.344) 484 1.771
(i) Durante o exercício de 2025, em decorrência do encerramento das operações na Colôm-
bia e na Argentina, a Companhia realizou aportes de capital nas controladas por meio da 
liquidação de contas a receber e de empréstimos entre a controladora e as controladas, 
bem como por meio de aportes em caixa, com o objetivo de viabilizar a liquidação de 
passivos junto a fornecedores e colaboradores que tais entidades possuíam. A nota expli-
cativa nº 29 apresenta o detalhamento da natureza de cada um dos valores aportados, que 
totalizam o montante acima mencionado.
11. Empréstimo a Controlada: Controladora

31/12/2025 31/12/2024
ORBIA COLOMBIA SAS – 5.602
Total – 5.602

Controladora

31/12/ 
2024 Adições

Juros 
incor- 
ridos

Amor- 
tização 

principal

Amor- 
tização 

juros
Variação  
cambial

31/12/ 
2025

ORBIA COLOMBIA SAS 5.602 – 96 (5.258) – (440) –
Total 5.602 – 96 (5.258) – (440) –
O empréstimo foi realizado ao longo de 2021 junto a filial da Colômbia, com o objetivo de 
suprir as necessidades iniciais de caixa desta empresa. Em 15 de julho de 2025 foi realiza-
do aumento de capital no valor de R$5.244 para efetivar a capitalização do empréstimo 
concedido.
12. Fornecedores: Controladora Consolidado

31/12/2025 31/12/2024 31/12/2025 31/12/2024
Marketplace 2.103 69.462 3.334 71.046
Outros fornecedores 94.493 126.785 102.836 136.226
Total 96.596 196.247 106.170 207.272
Circulante 96.596 196.247 106.170 207.272
Não circulante – – – –
Em 2025 ocorreu uma redução significativa no volume de Marketplace devido a 
implementação do OrbiaPag. Com essa nova operação de crédito, a Companhia passou a 
conceder melhores condições ao seller, realizando o repasse do valor ao fornecedor em um 
prazo de 3 dias úteis após a assinatura da cessão, consequentemente antes do recebimento 
efetivo do valor do pedido pelo cliente, que era a prática até o ano de 2024. As operações 
classificadas como outros fornecedores são referentes ao programa de fidelidade, 
composto pelo valor a pagar ao prestador de serviço ou produto resgatado, e por outras 
despesas como treinamentos e consultorias especificas.
13. Salários e Encargos Sociais:

Controladora Consolidado
31/12/2025 31/12/2024 31/12/2025 31/12/2024

Provisão para o pagamento 
	 de bônus (i) 3.673 1.326 3.991 2.167
Provisão de férias 1.911 3.710 1.924 4.442
INSS a recolher 1.085 2.326 1.085 2.520
IRRF sobre salários 536 1.057 536 1.057
FGTS a recolher 378 732 378 732
Outras obrigações – – 88 133
Total 7.583 9.151 8.002 11.051
Circulante 7.267 8.628 7.686 10.528
Não circulante 316 523 316 523
(i) A Companhia possui política de Plano de Bônus/PLR (ICP-Incentivo de curto prazo) 
baseado em indicadores, metas anuais e pesos de acordo com o nível do cargo e impacto 
na Companhia ou área de atuação. Todos os colaboradores são elegíveis ao PLR. Os “tar-
gets” e pesos podem variar por cargo e área dentro da Companhia, de acordo com o im-
pacto de cada posição. Esses “targets” são definidos junto com a tabela salarial e podem 
ser revisados periodicamente junto com as pesquisas de mercado para que se mantenham 
competitivos e aderentes ao mercado. O ILP (Incentivo de longo prazo) é baseado em 
indicadores e metas anuais cumulativas da Companhia com ciclo de 3 anos. O objetivo 
desse plano é reconhecer e reter talentos em nível executivo, com alto impacto nas metas 
da organização. Somente os Gerentes e Diretores são elegíveis ao ILP. Os “targets” e pesos 
podem variar por cargo e área dentro da Companhia, de acordo com o impacto de cada 
posição. Esses “targets” são definidos junto com a tabela salarial e podem ser revisados 
periodicamente, conforme necessidades.
14. Impostos, Taxas e Contribuições:

Controladora Consolidado
31/12/2025 31/12/2024 31/12/2025 31/12/2024

PIS e COFINS 922 499 922 499
Imposto sobre serviços - 
	 ISS - terceiros 2.962 2.337 2.962 2.337
Contribuição social retida 
	 na fonte-terceiros 10.238 7.812 10.238 7.812
Imposto de renda retido - 
	 terceiros 3.578 2.837 3.578 2.837
INSS 1 99 1 99
CSLL A PAGAR 433 4 433 4
IVA a pagar – – 1.708 1.433
Impostos retidos Latam – – 134 319
IMSS a pagar – – 19 11
PTU a pagar – – – 20
Outros impostos – – 147 493
Total 18.134 13.588 20.142 15.864
15. Receita Diferida: Controladora Consolidado

31/12/2025 31/12/2024 31/12/2025 31/12/2024
Receita diferida 254.382 307.841 292.211 363.659
Provisão de receita de “breakage” (8.793) (15.398) (11.305) (19.428)
Total 245.589 292.443 280.906 344.231
Os pontos emitidos são inicialmente registrados como receita diferida e, à medida que são 
resgatados pelos participantes do programa, são reconhecidos na demonstração do resul-
tado como receita, líquida dos custos diretos associados aos produtos e serviços forneci-
dos. O “breakage” reflete a receita reconhecida na data estimada em que o participante 
com a titularidade dos pontos não efetuará o resgate, ou seja, pontos que serão expirados 
sem a expectativa de utilização, que são reconhecidos no resultado do exercício.

Movimentação na provisão de “breakage”
Controladora Consolidado

31/12/2025 31/12/2024 31/12/2025 31/12/2024
Saldo no início do exercício 15.398 21.099 19.428 23.333
Adição da provisão 12.386 12.106 13.237 15.195
Consumo da provisão por utilização (18.991) (17.807) (21.360) (19.100)
Saldo no fim do exercício 8.793 15.398 11.305 19.428
16. Imposto de Renda e Contribuição Social: 16.1. Imposto de renda e contribuição 
social reconhecidos no resultado: No Brasil, o imposto de renda é calculado à alíquota 
de 15%, acrescido do adicional de 10% sobre o lucro tributável excedente a R$240, e a 
contribuição social é calculada à alíquota de 9% sobre o lucro tributável, ajustado na 
forma legal. A alíquota combinada é 34%. De acordo com a atual legislação do imposto de 
renda, prejuízos fiscais e base negativa de contribuição social não têm prazo para prescri-
ção e sua utilização é limitada a 30% do saldo do lucro tributável anual. A Companhia se 
utiliza do incentivo da Lei do Bem (previsto na Lei 11.196/05), que permite que empresas 
que incorram em dispêndios com pesquisa tecnológica e desenvolvimento de inovação 
tecnológica se utilizem de parte desse valor como uma exclusão permanente na apuração 
de seu imposto de renda e contribuição social da pessoa jurídica. A Companhia incorre em 
dispêndios para o desenvolvimento de seus produtos digitais, uma vez que suas operações 
ocorrem substancialmente no ambiente digital e, para tal, incorre em investimentos ma-
teriais no desenvolvimento desses sistemas e plataformas. Conforme estabelecido na Lei 
11.196/05, a Companhia está autorizada a considerar uma exclusão permanente no mon-
tante de 60% dos gastos elegíveis. O benefício em questão correspondeu a uma diferença 
permanente de R$14.083 na apuração do exercício de 2025 (R$25.091 na apuração do 
exercício de 2024). As alíquotas de imposto de renda aplicáveis para os demais países da 
américa latina são, respectivamente, 30% para a Colômbia, 30% para o México e 30% para 
a Argentina. A reconciliação entre as despesas do imposto de renda e da contribuição 
social pelas alíquotas nominais e efetivas está demonstrada a seguir:

Controlada Consolidado
31/12/2025 31/12/2024 31/12/2025 31/12/2024

Lucro antes do IRPJ e CSLL,
	 incluindo operações 
		  descontinuadas 84.364 66.254 96.670 81.636
Alíquota nominal combinada 34% 34% 34% 34%
Despesa com IRPJ e CSLL (28.684) (22.526) (32.868) (27.756)
Lei do Bem 4.788 8.531 4.788 8.531
Juros sobre capital próprio 7.826 7.416 7.826 7.416
Equivalência patrimonial (3.348) (5.024) – –
Prejuízos fiscais não reconhecidos 
	 de subsidiárias no exterior – – 836 205
Baixa impostos retidos Colômbia – (117) – (117)
Perda com insumos – (1.055) – (1.055)
Outros (690) (108) (690) (107)
Débito de IRPJ e CSLL 
	 no resultado do exercício (20.108) (12.883) (20.108) (12.883)
Corrente (23.338) (14.070) (23.338) (14.070)
Diferido 3.230 1.187 3.230 1.187
16.2. Imposto de renda e contribuição social diferidos: O imposto de renda e a contri-
buição social diferidos são registrados para refletir os efeitos fiscais futuros atribuíveis às 
diferenças temporárias entre a base fiscal de ativos e passivos e o respectivo valor contá-
bil. O imposto de renda e a contribuição social diferidos da Companhia e suas controladas 
têm a seguinte origem:

Controladora e Consolidado
31/12/2025 31/12/2024

Provisão de receita de “breakage” (8.793) (15.398)
Provisão para o pagamento de bônus 3.673 660
PECLD 287 –
Outras provisões 733 1.138
Base de cálculo de IR e da CS diferidos (4.100) (13.600)
Alíquota 34% 34%
Saldo no fim do exercício (1.394) (4.624)
16.3. Imposto de renda e contribuição social longo prazo: Em 2020, a Companhia 
utilizou os incentivos fiscais previstos pela Lei do Bem nº 11.196/2005 para deduzir 
despesas de pesquisa e desenvolvimento (P&D) na apuração do Imposto de Renda e Con-
tribuição Social sobre o Lucro Líquido (CSLL), reduzindo, assim, o valor de imposto a ser 
pago no exercício de 2020. Considerando que possa existir questionamento sobre a Lei do 
Bem utilizada, realizamos uma provisão de impostos a recolher no longo prazo, e, atuali-
zamos anualmente esse valor. A expectativa de baixa dessa provisão é 2026, considerando 
o prazo para prescrição de cinco anos. 17. Contigências: Em 28 de fevereiro de 2022, a 
Companhia recebeu uma notificação do Auto de Infração pela Prefeitura Municipal de São 
Paulo, para a qual fora apresentada contestação subsequentemente no dia 19 de setembro 
de 2022. O auto de infração exige valores a título de Imposto sobre Serviços de Qualquer 
Natureza (ISS), acrescido de multas, juros de mora e atualização monetária, em relação aos 
exercícios de 2019 e 2020. O fundamento para a cobrança é (i) a falta de recolhimento 
que, no entendimento do Fisco, se deu por omissões de receitas de prestação de serviços, 
acarretando a redução da base de cálculo do ISS, com a exigência da multa de 100%; e (ii) 
a falta de recolhimento do ISS referente a serviços supostamente não declarados em nota 
fiscal de serviços eletrônica (NFS). O Fisco entendeu que as atividades desenvolvidas pela 
Companhia seriam qualificadas como a prestação dos serviços de promoções de vendas e 
de marketing, enquadrados no subitem 17.06 do artigo 1º da Lei Municipal nº 
13.701/2003, ficando sujeitas, portanto, à incidência do ISS à alíquota de 5%. A Compa-
nhia engajou escritório advocatício externo para análise do caso, coleta de opinião legal 
e auxílio na avaliação do prognóstico de perda, o qual fora classificado como “possível”. 
No dia 29 de novembro de 2023 o Conselho Municipal de Tributos (CMT) julgou parcial-
mente favorável o mérito do processo, determinando a retificação dos lançamentos tribu-
tários compreendidos em parte dos autos de infração e foi publicado Publicação do acór-
dão do CMT que deu parcial provimento ao Recurso Ordinário da Rede Agro. Mantida a 
decisão que negou provimento ao Agravo de Instrumento interposto em face de decisão 
que indeferiu nosso pedido para que os débitos em discussão na ação anulatória perma-
necessem inexigíveis até decisão final. Com isso, teremos que retomar as tratativas para 
emissão de seguro garantia. Nas Execuções Fiscais que cobram os débitos de ISS e multa 
em discussão na Ação Anulatória (Execuções Fiscais nºs 1521771-44.2024.8.26.0090 e 
1520470-62.2024.8.26.0090): não há movimentação desde a sua distribuição em abril de 
2024. Devido aos andamentos acima o valor atualizado para a causa em 31 de dezembro 
de 2025 é de R$27.769 (R$26.182 em 31 de dezembro de 2024). 18. Patrimônio Líquido: 
a) Capital social: O percentual de participação de cada acionista e a distribuição das 
ações estão dispostas da seguinte forma:
Quantidade de ações 2025 Participação 2024 Participação
Bayer S.A. 11.402.779 60% 11.402.779 60%
Bravium Comércio Ltda. 2.850.694 15% 2.850.694 15%
Yara Brasil Fertilizantes S.A. 2.320.333 12% 2.320.333 12%
Itaú Unibanco S.A. 2.437.213 13% 2.437.213 13%

19.011.019 100% 19.011.019 100%
b) Dividendos e juros sobre capital próprio: Em 11 de julho de 2025 foi distribuído 
dividendos e juros sobre capital próprio para os acionistas referente ao exercício de 2024 
conforme descrito abaixo:

Participação Dividendos
Bayer S.A. 60% 30.411
Bravium Comércio Ltda. 15% 7.601
Yara Brasil Fertilizantes S.A. 12% 6.191
Itaú 13% 6.500

100% 50.703
Dos valores mencionados, R$12.676 refere-se ao dividendo mínimo de 2024, R$23.017 
corresponderam aos juros sobre capital próprio brutos e R$15.010 em dividendos que foi 
adicionado durante o exercício de 2025, com aprovação em assembleia no dia 17 de abril 
de 2025 (em 2024, R$13.897 refere-se ao dividendo mínimo de 2023, e R$34.045 foi 
adicionado durante o exercício de 2024, R$21.810 de juros sobre capital próprio com 
aprovação em assembleia no dia 05 de junho de 2024). Conforme o artigo 205 da Lei 
6.404, o acionista que detiver ações na data da declaração dos pagamentos de dividendos 
possui direito de receber os dividendos declarados em relação às ações detidas. Tal 
legislação afirma que “A companhia pagará o dividendo de ações nominativas à pessoa 
que, na data do ato de declaração do dividendo, estiver inscrita como proprietária (...).” 
c) Reserva legal: A reserva legal é constituída anualmente como destinação de 5% do 
lucro líquido do exercício e não poderá exceder a 20% do capital social. A reserva legal 
tem por fim assegurar a integridade do capital social e somente poderá ser utilizada para 
compensar prejuízos e aumentar o capital. No exercício findo em 31 de dezembro de 2025, 
foram constituídos o montante de R$3.213 (R$2.669 no exercício findo em 31 de 
dezembro de 2024). d) Destinação do lucro: De acordo com o Estatuto Social da 
Companhia, é garantido aos acionistas dividendo mínimo obrigatório de 25% do lucro 
líquido do exercício ajustado nos termos do artigo 202 da Lei das Companhias por Ações 
(11.638/07). É facultativa a distribuição de dividendos complementares em montantes a 
serem determinados pela Companhia e, em caso de deliberação, deve ser submetida à 
aprovação de Assembleia de Acionistas.

2025 2024
Lucro líquido do exercício 64.256 53.371
Constituição de reserva legal (5%) (3.213) (2.669)
Lucro a distribuir 61.044 50.702
Dividendos mínimos obrigatórios (25%) (15.261) (12.676)
19. Lucro por Ação: O cálculo do lucro básico por ação é feito por meio da divisão do 
resultado líquido do exercício, atribuído aos detentores de ações ordinárias da Controlado-
ra, pela quantidade média ponderada de ações ordinárias disponíveis durante o exercício. 
O lucro diluído por ação é calculado por meio da divisão do lucro líquido do exercício, 
atribuído aos detentores de ações ordinárias da Controladora, pela quantidade média 
ponderada de ações ordinárias disponíveis durante o exercício mais a quantidade média 
ponderada de ações ordinárias que seriam emitidas na conversão de todas as ações ordi-
nárias potenciais diluídas em ações ordinárias. Os quadros abaixo apresentam os dados de 
resultado e ações utilizadas no cálculo dos lucros básicos e diluídos por ação:
Básico e diluído 2025 2024
Lucro líquido do exercício 64.256 53.371
Média ponderada do número de ações (mil ações) 19.011 19.011
Lucro básico e diluído por ação (em Reais - R$) 3,38 2,81

20. Receita Operacional Líquida:
Controladora Consolidado

31/12/2025 31/12/2024 31/12/2025 31/12/2024
(Reapresentado)

Receita de resgate de pontos 85.416 91.748 93.501 98.116
Receita de “breakage” e
	 pontos expirados 12.327 12.106 14.153 13.525
Comissão sobre intermediação - 
	 fidelidade 22.686 22.501 23.756 23.388
Comissão sobre intermediação 
	 “market place” 121 4.035 1.498 5.378
Total 120.550 130.390 132.908 140.407
Impostos sobre vendas (18.108) (19.303) (18.108) (19.303)
Total 102.442 111.087 114.800 121.104
21. Custo dos Serviços Prestados:

Controladora Consolidado
31/12/2025 31/12/2024 31/12/2025 31/12/2024

(Reapresentado)
Custos de plataforma 388 556 496 705
Custos de suporte 1.436 1.493 1.663 1.826
Amortização 30.045 23.355 32.924 25.672
Total 31.869 25.404 35.083 28.203
22. Despesas por Natureza:

Controladora Consolidado
31/12/2025 31/12/2024 31/12/2025 31/12/2024

(Reapresentado)
Despesas com pessoal 32.514 41.400 35.154 42.928
Despesas com vendas 9.216 11.949 13.264 17.211
Despesas com serviços 8.623 14.168 9.340 14.120
Depreciação e amortização 1.221 1.409 1.221 1.425
Total 51.574 68.926 58.979 75.684
Gerais e administrativas 42.358 56.977 45.714 58.473
Comerciais 9.216 11.949 13.265 17.211
23. Resultado Financeiro: Controladora Consolidado

31/12/2025 31/12/2024 31/12/2025 31/12/2024
Receitas financeiras: (Reapresentado)
	 Variação cambial não realizada – 287 251 287
	 Ganhos em aplicação 
		  financeira 74.446 64.256 74.446 64.256
	 (–) Impostos sobre 
	 receitas financeiras (i) (3.722) (3.010) (3.722) (3.010)
	 Juros com empréstimos
		  com partes relacionadas 96 408 96 408
	 Atualização monetária aluguel 42 2.248 42 2.248
	 Atualização juros fiscais (iii) 2.257 503 2.257 503
	 Receitas de juros 
		  sobre market place (ii) 2.390 – 2.390 –
	 Outros 586 325 1.081 551
Total 76.095 65.017 76.841 65.243
Despesas fiananceiras:
IOF (289) – (289) –
	 Multa e atualização (346) (254) (346) (254)
	 Juros sobre arrendamento (179) (453) (179) (453)
	 Outros (28) (35) (54) (116)
Total (842) (742) (868) (823)
Resultado financeiro líquido 75.253 64.275 75.973 64.420
(i) Relativo ao PIS e COFINS incidentes sobre receitas financeiras auferidas, de acordo com 
o Decreto nº 8.426 de 1º de abril de 2015. (ii) Ganhos referentes a nova operação de 
crédito concedido pela Orbia através do OrbiaPag. Neste modelo de crédito, a Orbia efetua 
a antecipação dos pagamentos aos fornecedores do market place descontados de juros, 
sendo estes os valores registrados nesta nota. (iii) A atualização de juros fiscais corres-
pondentes à aplicação da taxa Selic mensal sobre o saldo negativo de impostos apurados, 
sendo reconhecida como encargos financeiros, em conformidade com a legislação fiscal 

vigente. 24. Operações Descontinuadas: Em 21 de dezembro de 2024, a Companhia de-
cidiu encerrar sua operação da Orbia Colômbia e em 03 de fevereiro de 2025 foi decidido 
pelo encerramento da Orbia Argentina. A decisão está alinhada ao plano estratégico de 
focar em atividades com maior sinergia operacional nas operações localizadas no México 
e Brasil. A operação foi totalmente descontinuada no período e, conforme o CPC 31, os 
respectivos resultados foram apresentados de forma segregada na demonstração do resul-
tado, na linha “prejuízo das operações descontinuadas”. Não houve classificação de ativos 
ou passivos como mantidos para venda, uma vez que o encerramento ocorreu sem aliena-
ção de unidades ou ativos específicos. Os resultados das operações descontinuadas, que 
foram incluídos no resultado do exercício são:
Demonstrações do resultado das operações descontinuadas: Consolidado

31/12/2025 31/12/2024
Receita líquida de serviços 7.272 7.617
Custos dos serviços prestados (989) (3.471)
Lucro bruto 6.283 4.146
Despesas operacionais
Gerais e administrativas (20.118) (11.497)
Comerciais – (2.593)
Outras despesas, líquidas – (6.622)
Resultado operacional antes do resultado financeiro (13.836) (16.566)
Resultado financeiro
Receitas financeiras 1.268 1.970
Despesas financeiras 262 (786)
Resultado líquido do exercício (12.306) (15.382)
Os itens que afetaram o fluxo de caixa associado as operações descontinuadas que foram 
descontinuadas ao longo de 2025 são:
Fluxo de caixa das atividades operacionais das operações descontinuadas

2025 2024
Fluxo de caixa das atividades operacionais das operações descontinuadas
Lucro antes do imposto de renda e DA Contribuição social (12.306) (15.382)
Ajustes para:
	 Depreciação e amortização (2) 9.442
	 Ajuste ao valor recuperável dos ativos – 2.268
	 Provisão breakage, líquida – (1.671)
Aumento nos saldos de ativos:
Contas a receber 5.326 (880)
Impostos a recuperar 3.685 (1.892)
Outros ativos 316 (314)
Aumento nos saldos de passivos:
Fornecedores (11.886) 4.737
Salários e encargos sociais (1.111) 672
Imposto de renda e contribuição social a pagar (1.108) 689
Receita diferida (17.013) 12.511
Outras obrigações (5.044) (4)
Caixa gerado pelas atividades operacionais das operações descontinuadas (39.143) 10.176
Fluxo de caixa de atividades de investimento
Aquisição de imobilizado (1) (2)
Aquisição de intangível (41) (4.065)
Recebimento de empréstimos e financiamentos com partes relacionadas – 861
Fluxo de caixa proveniente de atividades de investimento 
	 das operações descontinuadas (42) (3.206)
Fluxo de caixa de atividades de financiamento
Aumento de capital 30.377 (333)
Caixa proveniente de (aplicado nas) atividades de financiamento
	 das operações descontinuadas 30.377 (333)
Efeito da variação cambial sobre caixa e equivalentes de caixa 
	 das operações descontinuadas (1.681) 18
(Redução) aumento líquido em caixa e equivalentes de caixa das 
	 operações descontinuadas (10.489) 6.655
Caixa e equivalentes de caixa no início do exercício das 
	 operações descontinuadas 10.645 3.990
Caixa e equivalentes de caixa no fim do exercício das 
	 operações descontinuadas 156 10.645
Aumento (redução) líquido em caixa e equivalentes de caixa (10.489) 6.655

25. Partes Relacionadas: Saldos: Controladora Consolidado
País Moeda Operação 31/12/2025 31/12/2024 31/12/2025 31/12/2024

Ativo Circulante
Contas a receber:
		  Bayer S.A. Brasil R$e US$ Venda de pontos 76.618 131.598 76.618 137.104
		  Monsanto Brasil Ltda. Brasil R$ Venda de pontos 6.118 6.883 6.118 6.883
		  Yara Brasil Fertilizante S/A Brasil R$ Venda de pontos 1.680 3.386 1.680 3.386
		  Satelital Brasil Com. Ltda. Brasil R$ Comissão 1.844 1.432 1.844 1.432
		  Monsanto Comercial CV México MXN Venda de pontos – – 17.098 13.055
		  Monsanto Argentina Argentina ARS Venda de pontos – – – 1.897
Total 86.260 143.299 103.358 163.757
Ativo Não Circulante: 
		  Nucle Inter. Y Fidelidade México MXN Reembolso 10.779 10.430 – –
		  Orbia Argentina Argentina ARS Reembolso – 2.899 – –
		  Orbia Colômbia Colômbia COP Reembolso – 8.077 – –
Total 10.779 21.406 – –
Passivo circulante
Fornecedores:
		  Bayer S.A. Brasil R$ Repasse de custo – – – –
		  Monsanto Brasil Ltda. Brasil R$ Repasse de custo 7 393 7 393
		  Yara Brasil Fertilizante S.A. Brasil R$ Repasse de custos 80 34 80 34
		  Satelital Brasil Com. Ltda Brasil R$ Repasse de custo 24.620 25.817 24.620 25.817
	 Total 24.707 26.244 24.707 26.244
Dividendos propostos:
		  Bayer S.A. Brasil R$ (9.470) (7.602) (9.470) (7.602)
		  Bravium Comércio Ltda. Brasil R$ (2.369) (1.901) (2.369) (1.901)
		  Yara Brasil Fertilizantes S.A. Brasil R$ (1.927) (1.547) (1.927) (1.547)
		  Itaú Unibanco S.A. Brasil R$ (2.024) (1.625) (2.024) (1.625)
Total Brasil R$ (15.790) (12.676) (15.790) (12.676)
Transações: Controladora Consolidado

País Moeda 31/12/2025 31/12/2024 31/12/2025 31/12/2024
Receita diferida - Acúmulo de pontos:
	 Bayer S.A. Brasil R$ 246.638 315.286 246.638 315.286
	 Monsanto Brasil Ltda. Brasil R$ 11.595 – 11.595 –
	 Yara Brasil Fertilizante S.A. Brasil R$ 5.607 17.646 5.607 17.646
	 Total 263.840 332.932 263.840 332.932
Receitas de serviços:
	 Bayer S.A. Brasil R$ e USD 94.913 98.308 94.913 98.308
	 Monsanto Brasil Ltda. Brasil R$ 7.247 7.270 7.247 7.270
	 Yara Brasil Fertilizante S/A Brasil R$ 4.739 6.923 4.739 6.923
	 Monsanto Comercial CV México MXN – – – –
	 Monsanto Argentina Argentina ARS – – – –
	 Bravium Colombia S.A. Colômbia COP – – –
	 Bravium S.A. Brasil R$ 7.499 8.181 7.499 8.181
	 Satelital Brasil Comercio Ltda. Brasil R$ – – – –
Total 114.398 120.682 114.398 120.682

Remuneração do pessoal-chave da Administração: O pessoal-chave da Administração inclui 
os diretores da Companhia. A remuneração paga ou a pagar referente a salários e encargos, 
participação nos lucros e reembolso de despesas totaliza R$4.269 no exercício findo em  
31 de dezembro de 2025 e R$4.564 no exercício findo em 31 de dezembro de 2024.
26. Instrumentos Financeiros: Categorias de instrumentos financeiros: 

Controladora Consolidado
31/12/2025 31/12/2024 31/12/2025 31/12/2024

Ativos financeiros
Custo amortizado:
	 Caixa e equivalentes de caixa 490.344 523.501 523.291 559.521
	 Contas a receber 23.406 71.758 24.214 72.614
	 Contas a receber - partes 
		  relacionadas 97.039 164.705 103.358 163.757
	 Empréstimos - 
		  partes relacionadas – 5.602 – –
Passivos financeiros
Custo amortizado:
	 Fornecedores 96.596 196.246 106.170 207.201
	 Fornecedores - 
		  partes relacionadas 24.707 26.244 24.707 26.244
Valor de mercado dos instrumentos financeiros: Os valores contábeis referentes aos instru-
mentos financeiros constantes no balanço patrimonial, excluindo-se aqueles com partes 
relacionadas, quando comparados com os valores eventualmente obtidos em sua negocia-
ção em mercado ativo ou, na ausência deste, com o valor presente líquido ajustado com 
base na taxa vigente de juros, aproximam-se, substancialmente de seus correspondentes 
valores de mercado. Conforme mencionado na nota explicativa nº 24, existem valores a 
receber de/a pagar a partes relacionadas que estão registrados de acordo com as condi-
ções acordadas entre as partes. 27. Gerenciamento e risco de liquidez: A gestão de 
risco de liquidez é realizada pela tesouraria da Companhia, segundo as políticas aprovadas 
pelo Conselho da Administração. A tesouraria identifica, avalia e protege a Companhia 
contra eventuais riscos financeiros. A Companhia estabelece princípios, por escrito, para 
a gestão de risco de investimento de excedentes de caixa. 27.1. Risco de mercado: a) 
Risco de crédito: O risco de crédito refere-se ao risco de uma contraparte não cumprir 
com suas obrigações contratuais, levando a Companhia a incorrer em perdas financeiras. 
Durante o exercício findo em 31 de dezembro de 2025, a Companhia teve a maior parte de 
suas vendas efetuada a uma parte relacionada, e o restante para parceiros das operações 
de fidelidade, reduzindo a exposição a um portifólio pulverizado de clientes. No negócio 
de Marketplace de insumos, a Companhia iniciou um modelo de concessão de crédito, no 
qual o pagamento aos vendedores ocorre antes do recebimento dos valores dos clientes 
finais. Essa dinâmica gera exposição ao risco de inadimplência e demanda o reconheci-
mento de provisão para perdas esperadas de crédito (PECLD) que passou a ser registrada 
em 2025, conforme práticas estabelecidas pelo CPC 48 e nota explicativa nº 6. O risco de 
crédito refere-se ao risco de uma contraparte não cumprir com suas obrigações contratu-
ais, levando a Companhia a incorrer em perdas financeiras. Para mitigar esse risco, a 
Companhia adotou uma política formal de aprovação de crédito, baseada na análise da 
capacidade financeira dos clientes, além de implementar procedimentos específicos de 
avaliação de risco para as operações do Marketplace. Adicionalmente, foi estabelecido um 
limite máximo de exposição de R$50.000 para essas operações de crédito rural vinculadas 
ao Marketplace de Insumos, assegurando que o nível de risco permaneça compatível com 

a estratégia e a capacidade financeira da Companhia. b) Risco de liquidez: O planejamen-
to orçamentário é preparado pela área de Finanças. A tesouraria recebe as informações, 
consolida e projeta a fluxo de caixa para o período de 5 anos, sendo reavaliado a cada 3 
meses. Como forma de gestão do risco de liquidez, a Companhia aplica seus recursos exce-
dentes em ativos líquidos, basicamente representados por fundos de investimento de 
renda fixa, com vencimentos apropriados ou liquidez suficiente para fornecer margem su-
ficiente, conforme determinado pelas previsões acima mencionadas. 27.2. Gestão do 
risco de capital: Os objetivos da Companhia ao administrar seu capital são os de garantir 
o aumento sustentável do valor da Companhia para benefício de seus acionistas por meio 
de boa liquidez e credibilidade. A busca por estes objetivos é representada pela manuten-
ção do custo de capital, pela otimização de sua estrutura, aperfeiçoando seus fluxos de 
caixa bem como a gestão efetiva de toda a espécie de risco. O capital total é apurado por 
meio da soma do patrimônio líquido, conforme demonstrado no balanço patrimonial. 
27.3. Garantias financeiras e exposição ao risco de crédito: A Companhia atua como 
avalista em operações de crédito estruturadas por instituição financeira parceira no âmbi-
to do programa OrbiaPag, por meio de avais prestados a Cédulas de Produto Rural com 
Liquidação Financeira (CPR‑F), executáveis em caso de inadimplência dos produtores ru-
rais tomadores do crédito com a Agrolend. A obrigação da Companhia está limitada a um 
valor global de até R$9.000 corrigido pelo IPCA, correspondente a cerca de 30% do mon-
tante financeiro aprovado no programa, aplicável às operações emitidas dentro do respec-
tivo exercício social. Em 31 de dezembro de 2024 e 31 de dezembro de 2025, não houve 
inadimplência nem execução das garantias, razão pela qual não foram reconhecidos passi-
vos relacionados a essas operações. A Companhia acompanha continuamente a exposição 
ao risco de crédito e o consumo do limite contratual, em conformidade com os requeri-
mentos das normas contábeis brasileiras e internacionais. 28. Cobertura de Seguros: A 
Companhia adota a política de contratar cobertura de seguros para os bens sujeitos a 
riscos, considerando a natureza de sua atividade. As principais coberturas de seguros são:
Descrição Ramo da apólice 2025
Responsabilidade civil Responsabilidade civil de diretores e administradores 30.000
Pessoas Vida em grupo e acidentes pessoais 2.300
Dados Proteção de Dados e Responsabilidade Cibernética 10.000
Garantia Seguro Garantia Fiscal - ISS 26.322
29. Informações Adicionais às Demonstrações dos Fluxos de Caixa

2025 2024
Valores a pagar a fornecedores referentes à aquisição
	 de imobilizado e intangível 613 1.262
A Companhia realizou aportes de capital que totalizaram R$ 35.035, cujas integralizações 
ocorreram por meio da quitação de contas a receber e de empréstimos intercompany entre 
a controladora e as controladas, bem como mediante a transferência de recursos em  
caixa. A seguir, apresenta-se a composição dos aportes efetuados, segregada conforme  
a sua natureza:
Investida Natureza do capital investido 2025
ORBIA COLOMBIA SAS Empréstimos e financiamentos 5.258
ORBIA COLOMBIA SAS Contas a receber 8.235
ORBIA COLOMBIA SAS Recursos em caixa 2.457
ORBIA ARGENTINA S.A.U. Recursos em caixa 19.085

Relatório do Auditor Independente sobre as Demonstrações Financeiras Individuais e Consolidadas
Aos Administradores e Acionistas da Rede Agro Fidelidade e Intermediação S.A. Opinião: 
Examinamos as demonstrações financeiras individuais e consolidadas da Rede Agro 
Fidelidade e Intermediação S.A. (“Companhia”), identificadas como controladora e 
consolidado, respectivamente, que compreendem o balanço patrimonial individual e 
consolidado em 31 de dezembro de 2025 e as respectivas demonstrações individuais e 
consolidadas do resultado, do resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido 
e dos fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, bem como as correspondentes 
notas explicativas, incluindo as políticas contábeis materiais. Em nossa opinião, as 
demonstrações financeiras individuais e consolidadas acima referidas apresentam 
adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira, 
individual e consolidada, da Rede Agro Fidelidade e Intermediação S.A. em 31 de dezembro 
de 2025, o desempenho individual e consolidado de suas operações e os seus respectivos 
fluxos de caixa individuais e consolidados para o exercício findo nessa data, de acordo com 
as práticas contábeis adotadas no Brasil e com as IFRS Accounting Standards, emitidas 
pelo International Accounting Standards Board - IASB. Base para opinião: Nossa 
auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. 
Nossas responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão descritas na seção a 
seguir intitulada “Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações 
financeiras individuais e consolidadas”. Somos independentes em relação à Companhia e 
suas controladas, de acordo com os princípios éticos relevantes previstos no Código de 
Ética Profissional do Contador e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal 
de Contabilidade - CFC, e cumprimos com as demais responsabilidades éticas de acordo 
com essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e 
apropriada para fundamentar nossa opinião. Ênfase: Transações com partes relacionadas: 
Chamamos a atenção para a nota explicativa  nº 25 às demonstrações financeiras 
individuais e consolidadas, a qual informa que a Companhia mantém transações 
significativas com partes relacionadas. Nossa opinião não contém ressalva relacionada a 

esse assunto. Reapresentação das demonstrações financeiras individuais e consolidadas: 
Chamamos atenção à nota explicativa nº 2.22 às demonstrações financeiras individuais e 
consolidadas, que apresenta a alteração decorrente das operações descontinuadas pela 
Companhia em 2025, desta forma, quando uma operação é classificada como uma 
operação descontinuada, as demonstrações do resultado e do fluxo de caixa comparativas 
são reapresentadas como se a operação tivesse sido descontinuada desde o início do 
período comparativo. Os valores correspondentes referentes ao exercício anterior, 
apresentados para fins de comparação, foram ajustados e estão sendo retificados como 
previsto na CPC 31 - Ativo Não Circulante Mantido para Venda e Operação Descontinuada. 
Nossa opinião não contém ressalva em relação a esse assunto. Responsabilidades da 
Administração pelas demonstrações financeiras individuais e consolidadas:  
A Administração é responsável pela elaboração e adequada apresentação das 
demonstrações financeiras individuais e consolidadas de acordo com as práticas contábeis 
adotadas no Brasil e com as IFRS Accounting Standards, emitidas pelo International 
Accounting Standards Board - IASB, e pelos controles internos que ela determinou como 
necessários para permitir a elaboração de demonstrações financeiras livres de distorção 
relevante, independentemente se causada por fraude ou erro. Na elaboração das 
demonstrações financeiras individuais e consolidadas, a Administração é responsável pela 
avaliação da capacidade de a Companhia continuar operando e divulgando, quando 
aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e o uso dessa base 
contábil na elaboração das demonstrações financeiras individuais e consolidadas, a não 
ser que a Administração pretenda liquidar a Companhia e suas controladas ou cessar suas 
operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento das 
operações. Os responsáveis pela governança da Companhia e de suas controladas são 
aqueles com responsabilidade pela supervisão do processo de elaboração das 
demonstrações financeiras. Responsabilidades do auditor pela auditoria das 
demonstrações financeiras individuais e consolidadas: Nossos objetivos são obter 

segurança razoável de que as demonstrações financeiras individuais e consolidadas, 
tomadas em conjunto, estão livres de distorção relevante, independentemente se causada 
por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança 
razoável é um alto nível de segurança, mas não uma garantia de que a auditoria realizada 
de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre detecta as 
eventuais distorções relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude 
ou erro e são consideradas relevantes quando, individualmente ou em conjunto, possam 
influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários 
tomadas com base nas referidas demonstrações financeiras. Como parte de uma auditoria 
realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos 
julgamento profissional e mantemos ceticismo profissional ao longo da auditoria. Além 
disso: • Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações 
financeiras individuais e consolidadas, independentemente se causada por fraude ou erro, 
planejamos e executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como 
obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente para fundamentar nossa opinião. 
O risco de não detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior do que o 
proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos, 
conluio, falsificação, omissão ou representações falsas intencionais. • Obtemos 
entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria para planejarmos 
procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, mas não com o objetivo de 
expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles internos da Companhia e de suas 
controladas. • Avaliamos a apresentação e adequação das políticas contábeis utilizadas e 
a razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas pela 
Administração. • Concluímos sobre a adequação do uso, pela Administração, da base 
contábil de continuidade operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se 
existe incerteza relevante em relação a eventos ou condições que possam levantar dúvida 
significativa em relação à capacidade de continuidade operacional da Companhia e de suas 

controladas. Se concluirmos que existe incerteza relevante, devemos chamar a atenção em 
nosso relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas demonstrações financeiras 
individuais e consolidadas ou incluir modificação em nossa opinião, se as divulgações 
forem inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria 
obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar 
a Companhia e suas controladas a não mais se manterem em continuidade operacional.  
• Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações financeiras, 
inclusive as divulgações e se as demonstrações financeiras individuais e consolidadas 
representam as correspondentes transações e os eventos de maneira compatível com o 
objetivo de apresentação adequada. • Planejamos e executamos a auditoria do Grupo para 
obter evidência de auditoria apropriada e suficiente referente às informações financeiras 
das entidades ou unidades de negócio do Grupo como base para formar uma opinião sobre 
as demonstrações financeiras do Grupo. Somos responsáveis pela direção, supervisão e 
revisão do trabalho de auditoria executado para os propósitos da auditoria do grupo e, 
consequentemente, pela opinião de auditoria. Comunicamo-nos com os responsáveis da 
Administração a respeito, entre outros aspectos, do alcance e da época dos trabalhos de 
auditoria planejados e das constatações significativas de auditoria, inclusive as 
deficiências significativas nos controles internos que eventualmente tenham sido 
identificadas durante nossos trabalhos.

São Paulo, 9 de abril de 2026 
DELOITTE TOUCHE TOHMATSU
Auditores Independentes Ltda.
CRC nº 2 SP 011609/O-8
Fernando Augusto Lopes Silva
Contador CRC nº 1 SP 250631/O-7�

Diretoria
 Ivan Richard Moreno Filho - Presidente Rodrigo Marcondes Gallego - Diretor Financeiro 

Contador
Vinicius Santos Pereira Barbosa - CRC: 1SP 264.357/O-9
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